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■ AJUDA I - Em uma nova ajuda ao agronegócio, o governo 
federal pretende destinar aproximadamente R$ 120 bilhões em 
créditos para o Plano Agrícola e Pecuário da safra de 2010/2011. 
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■ AJUDA II - Só para a agricultura empresarial estào previstos 
cerca de R$ 100 bilhões. Em 2009 foram destinados R$93 bilhões 
ao agronegócio, contra R$ 15 bi para a agricultura familiar. 


MÁFIA 

O secretário nacional de Justi¬ 
ça, Romeu Tuma Júnior, é acu¬ 
sado de estar envolvido com o 
chefe da máfia chinesa de São 
Paulo, Li Kwok Kwen, conheci¬ 
do como Paulo Li. A denúncia 
é de uma reportagem do jornal 
O Estado de S.Paulo, que reve¬ 


lou gravações telefônicas e e- 
mails entre Tuma Júnior e Pau¬ 
lo Li interceptados pela Polícia 
Federal durante investigação 
sobre contrabando. Mesmo 
assim, o secretário disse que 
não vai sair do cargo. " Podem ti¬ 
rar o cavalo da chuva”, disse. 


PÉROLA 


É justo você ter aposentadorias 
dignas. Por outro lado, há o 
problema das contas públicas 



MARINA SILVA, pré-candidata 
do PV à Presidência, indican¬ 
do apoio ao veto de Lula ao 
reajuste dos aposen- 
L tados. É uma pré¬ 
via de como se¬ 
ria o seu governo. 
(O Globo, 5/5/10) 



HOMOFOBIA 

D. Dadeus Grings, arcebispo 
de Porto Alegre, achou uma 
desculpa pra lá de homofó- 
bica para “justificar” os ca¬ 
sos de pedofilia na Igreja Ca¬ 
tólica. “Quando a sexualidade 
é banalizada, é claro que isso vai 
atingir todos os casos. O homosse¬ 
xualismo é um caso. Antigamente 
não se falava em homossexual. E 
era discriminado. 

Quando come 
ça a (dizer) que 
eles têm direi¬ 
tos, direitos de 
se manifestar 
publicamente, 
daqui a pouco vâo 
achar os direitos 
dos pedófilos 



S Dadeus Grins 




BENS BLOQUEADOS 

A pedido do Ministério Pú¬ 
blico estadual, ajustiça blo¬ 
queou os bens do ex-prefei¬ 
to de Nova Iguaçu Lindberg 
Farias, pré-candidato do PT 
fluminense ao Senado. A in- 
disponibilidade de bens do 
ex-prefeito foi motivada por 
um escândalo envolvendo a 
contratação, em 2005, de 
uma fundação encarrega¬ 
da de aperfeiçoar o modelo 


de gestão da prefeitura de 
Nova Iguaçu. Os promoto¬ 
res alegam que a fundação 
serviu de fachada para a 
contratação, sem licitação, 
de duas empresas ligadas 
ao PT. Uma delas, a Finatec, 
foi contratada logo após a 
posse de Lindberg, em mar¬ 
ço de 2005, com dispensa 
de licitação, por R$ 1,246 
milhão. 


MAIO NOS EUA 

Dezenas de milhares de pes¬ 
soas tomaram as ruas de Los 
Angeles durante os chamados 
"May Day Rallies” no dia I o 
de Maio. Os protestos foram 
impulsionados pela lei de imi¬ 
gração aprovada no estado do 
Arizona. A lei criminaliza os imi¬ 
grantes, permitindo que sejam 
abordados por qualquer poli¬ 
cial que simplesmente suspei¬ 
te que se trate de um caso de 


imigração ilegal, podendo in¬ 
clusive decretar a prisão ime¬ 
diata do imigrante. O primeiro 
de maio não é feriado nos Es¬ 
tados Unidos, 
mas vem con¬ 
tando com a 
presença cada 
vez maior de 
trabalhadores 
latinoameri- 
canos. 



GREVE GERAL 

O presidente da Bolívia, Evo 
Morales, enfrentou sua primei¬ 
ra greve geral. O protesto ocor¬ 
reu no dia 4, motivado pelo 
aumento de 5% dos salários 
anunciado pelo governo. A gre¬ 
ve foi feita por trabalhadores 
de fábricas, professores, servi¬ 
dores públicos da área da saú¬ 
de, funcionários de prefeituras 
e universidades e petroleiros, 
além dos mineiros de Potosí. 


Uma marcha reuniu milhares 
de pessoas nas ruas da capital 
La Paz e terminou em confron¬ 
to com a polícia. Os manifes¬ 
tantes detonaram 
uma bomba naj 
porta do Minis¬ 
tério do Traba¬ 
lho. Vários diri¬ 
gentes sindicais, 
estão em greve l 
de fome. 
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CAPA da primeira edição 


O Correio Internacional, publica¬ 
ção central da LTT-QI, retoma 
o formato de revista impressa que 
teve entre 1982 e 1995. O objetivo 
da mudança é fazer com que a revis¬ 
ta expresse as análises e posições da 
LTT sobre os processos mais impor¬ 
tantes da situação e da luta de clas¬ 
ses mundial. 

O primeiro número da nova Correio 
Internacional dedica várias páginas 
à análise da crise da União Europeia 
e aos profundos problemas que en¬ 
frentam as burguesias imperialistas. 
Também publicamos, no ano do 
bicentenário do início da luta pela 
emancipação latino-americana da 
Espanha, um debate com o chavis- 
mo sobre quais são os caminhos 
para conseguir a Segunda Indepen¬ 
dência, e analisamos as profundas 
limitações das burguesias do conti¬ 
nente para levar adiante esta tarefa. 
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0 que a crise europeia 
tem a ver com o Brasil? 




TRABALHADORES mostram sua força em frente ao parlamento da Grécia no dia 5 de maio 


ja com força o Brasil de imediato, 
antes das eleições de outubro. Os 
dados da economia ainda apontam 
crescimento, que deve continuar 
em 2010. Já deve haver alguns re¬ 
flexos de imediato, com a limitação 
de fluxos de investimentos no país 
e fuga de capitais especulativos. No 
entanto, está claro que a crise atin¬ 
girá o país no mandato do presi¬ 
dente a ser eleito em outubro. 

Pode ser que a postura do gover¬ 
no, querendo evitar de todas as ma¬ 
neiras o fim do fator previdenciário 
para as aposentadorias do INSS, já 
seja uma sinalização da futura cri¬ 
se. Tanto o governo como a oposi¬ 
ção burguesa têm de se mover com 
uma preocupação dupla: evitar um 
desgaste eleitoral, mas não deixar 
que a situação econômica escape 
do controle. 

É por isso que os trabalhadores 
e jovens deste país devem se somar 
às lutas concretas como a atual em 
defesa da aposentadoria, contra o 
possível veto de Lula ao fim do fa¬ 
tor previdenciário. Ou ainda contra 
o Senado, que pode adiar a votação 
da matéria até depois das eleições. 

Mas também é necessário apon¬ 
tar uma alternativa socialista dos 
trabalhadores, que dê uma resposta 
diferente para a crise. Uma respos¬ 
ta distinta às de Lula-Dilma, Ser- 
ra-FHC e Marina Silva, que têm o 
mesmo programa para a economia 
brasileira. Zé Maria , pré-candidato 
a presidente pelo PSTU, está apre¬ 
sentando um programa que aponta 
a ruptura com o imperialismo e o 
não pagamento da dívidas interna 
e externa, como forma de evitar os 
efeitos da crise econômica sobre o 
país. ■ 


A crise econômica e a gre¬ 
ve geral na Grécia se 
transformaram em um 
símbolo mundial. A pro¬ 
paganda enganosa do “fim da cri¬ 
se” começa a se enfraquecer. O ho¬ 
rizonte volta a se encher de nuvens 
carregadas. Um novo momento da 
crise já atingiu a Europa. 

O novo pacote de quase um tri¬ 
lhão de dólares articulado pelos 
países imperialistas deu um alívio 
momentâneo. Voltamos à monta¬ 
nha russa de 2008, em que esse 
tipo de pacote gerava euforia nas 
bolsas, que durava uma ou duas 
semanas, para ceder lugar a novas 
crises. O problema de fundo é que 
a crise não foi supe¬ 
rada, e as medidas 
parciais do imperia¬ 
lismo só agravam as 
contradições. 

Por outro lado, 
a resposta dos tra¬ 
balhadores gregos, 
com três greves ge¬ 
rais e a maior mobi¬ 
lização em 30 anos, 
indica uma mudan¬ 
ça muito importan¬ 
te em relação a 2008 
e 2009. Naquele 
momento, a dimensão dos ataques 
da patronal não correspondia ao ta¬ 
manho das lutas dos trabalhadores. 
Acuados pela ofensiva da patronal 
e a ameaça do desemprego, o prole¬ 
tariado reagiu de maneira limitada. 
Agora os gregos estão abrindo cla¬ 
ramente a possibilidade de derrotar 
o pacote do governo. Mais ainda, 
estão dando um exemplo que pode 
acabar sendo seguido pelos traba¬ 
lhadores europeus, em resposta aos 


planos de austeridade que os go¬ 
vernos querem impor. 

IOQUI ISSO HM A VI* 

COM O BRASIL? 

TUdo. O Brasil refletiu o início 
da crise passada de forma imedia¬ 
ta. Ainda no primeiro trimestre de 
2008, o país entrou em recessão, 
acompanhando a dinâmica inter¬ 
nacional. Isso prova que, ao contrá¬ 
rio do que Lula afirma, o Brasil não 
está imunizado contra a crise. 

O país escapou de uma crise 
bem maior pela recuperação inter¬ 
nacional no início de 2009 e por ter 
um mercado interno importante. 
Mas agora, no caso de uma nova 
crise, a gravidade 
de seus reflexos no 
Brasil poderia ser 
bem maior. A eco¬ 
nomia brasileira 
está completamente 
aberta para o mer¬ 
cado mundial e de¬ 
pende das decisões 
de investimentos 
das multinacionais 
aqui instaladas. 
Quem definiu os 
prazos da recupe¬ 
ração da economia 
brasileira não foi o governo Lula, 
mas as indústrias automobilísticas 
com seus planos de investimentos, 
ou a Vale com sua aposta na manu¬ 
tenção do crescimento chinês. Se o 
novo momento da crise for maior 
e mais duradouro que o de 2008, 
o Brasil poderá ser mais duramen¬ 
te afetado, caso as multinacionais 
mudem seus planos. 

Para sorte de Lula, o mais pro¬ 
vável é que essa crise não atin- 


A propaganda 
enganosa do 
"fim da crise" 
comeca a se 
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enfraquecer. Um 
novo momento da 
crise já atingiu a 
Europa 

































EP Internacional Copa do Mundo 


Copa do Mundo: todos os olhos 
voltados para a África do Sul 



GREVE dos trabalhadores no ano passado mobilizou 70 mil trabalhadores em julho. No fundo, o principal estádio, o SoccerCity, em Johannesburgo 


JEFERSON CHOMA, da redação 

A Copa da África do Sul come¬ 
ça no dia 11 de junho. Desta 
vez, todos torcem para ver 
um grande espetáculo. Todos 
querem algo bem diferente do que foi 
a aborrecida Copa do Mundo de 2006, 
incluindo aí o desastre de Carlos Alber¬ 
to Parreira e de sua seleção. A expecta¬ 
tiva é ver a arte fluir dos pés de craques 
como Kaká, Eto’o, Messi, Cristiano Ro¬ 
naldo e, talvez, Neymar. No momento 
em que fechávamos esta edição, o téc¬ 
nico Dunga ainda não tinha anunciado 
a inclusão do craque do Santos entre 
os 23 jogadores que irão para a Copa. 
Ousadia nunca foi o forte de Parreira. 
Dunga vai pelo mesmo caminho? 

A GRANDE NOVIDADE 

Dessa vez, a grande novidade é que 
o maior evento do futebol mundial 
acontecerá num país da África. Será a 
primeira Copa realizada no continente 
negro. 

De forma hipócrita, muitos repre¬ 
sentantes do capital disseram que a 
Copa será uma “oportunidade para mu¬ 
dar a imagem da África”. Mas, bem lon¬ 
ge de oferecer uma “oportunidade” aos 
povos do continente, particularmente 
aos trabalhadores da África do Sul, a 
Copa será bastante oportuna para um 
punhado de capitalistas faturarem alto. 
Um prova disso é que dois dias antes 
a Fifa pretende encabeçar um encontro 


de cúpula de seus dirigentes e patroci¬ 
nadores para debater a transformação 
do futebol em um negócio globalizado 
e bilionário (ver quadro). 

A realização da primeira Copa na 
África tem produzido uma enorme ex¬ 
pectativa em tomo do evento. Inclusive 
e, principalmente, por parte da maio¬ 
ria do sofrido povo sul-africano, os ne¬ 
gros, que assim como grande parte dos 
brasileiros, é apaixonada pelo esporte. 
Para 88% da população sul-africana, a 
realização da Copa na África do Sul é 
motivo de orgulho. Isso tem todo um 
significado. Afinal, esse país tem uma 
bela história de luta contra o regime ra¬ 
cista do apartheid. 

Se por um lado a luta do povo sul- 
africano sepultou esse odioso regime, 
por outro, isso não significou uma me¬ 
lhoria das condições de vida da maio¬ 
ria da população negra do país. Hoje 
não existe mais um regime que separa 
formalmente negros e brancos. Mas há 
no país um novo tipo de “apartheid so¬ 
cial” que mantém a maioria negra do 
país na mais absoluta miséria, enquan¬ 
to poucos enriquecem no poder. 

Nestes últimos 20 anos, todos os go¬ 
verno do CNA (Congresso Nacional Afri¬ 
cano), inclusive o de Mandela, não fize¬ 
ram outra coisa senão aplicar de forma 
rigorosa e obediente as políticas neoli- 
berais recomendadas pelo FMI. O resul¬ 
tado é uma profunda crise social vivida 
no país. O desemprego atinge 40% da 
população da África do Sul - 28%, se 


gundo os dados oficiais. A desigualdade 
social também aumentou e a expectati¬ 
va de vida caiu, puxada para baixo pela 
maior epidemia de aids do mundo e pela 
explosão da violência urbana. 

Uma prova dessa profunda divisão 
social aconteceu nos preparativos para 
a Copa. Milhares de trabalhadores po¬ 
bres foram expulsos de seus bairros 
para dar lugar à construção de estádios 
enormes e luxuosos. Muitos destes mo¬ 
radores foram transferidos para lugares 
extremamente precários, como a “Bli- 
kkiesdorp”, que quer dizer cidade de 
lata. Neste vilarejo as casas são feitas 
de zinco e cada família tem apenas 18 
metros quadrados para morar. 

Por outro lado, a construção dos es¬ 
tádios para a Copa só foi possível devi¬ 
do a uma intensa superexploração dos 
trabalhadores. Segundo o sindicato, os 
operários que trabalham na construção 
dos estádios para a Copa recebiam me¬ 
nos de 4,50 rands (R$ 1,10) por hora. 
Essa situação levou os trabalhadores a 
realizarem diversas paralisações e uma 
greve no ano passado. Cerca de 70 mil 
operários aderiram à greve e colocaram 
realização da Copa em risco. 

Como aqui, muitos africanos irão fi¬ 
car vidrados em cada lance emocionan¬ 
te desta Copa. No entanto, a realização 
do evento na África do Sul provoca uma 
“trégua social” no país. Passada a com¬ 
petição, a dolorosa realidade continuará 
batendo à porta de milhões de negros e 
negras todos os dias. ■ 


Negócio 

bilionário 

Para além do talento dos craques 
no gramado, há muito tempo o fu¬ 
tebol se tornou um negócio extre¬ 
mamente lucrativo. O que se passa 
com o esporte tem a ver com o que 
ocorre em outros setores da vida 
social dominados pelo capitalismo, 
que se apropria de toda criativida¬ 
de humana para preservar a explo¬ 
ração. 

O dinheiro movimentado pelo 
esporte representa, segundo a Fifa, 
1 % do PIB mundial. Já a Comissão 
Europeia estima que o futebol mo¬ 
vimente 2% do PIB do continente, o 
que o transforma em um dos maio¬ 
res setores da economia. Em 2006, 
os níveis anuais de renda eram três 
vezes o volume registrado em 1996. 
Fala-se hoje até da existência de 
uma “bolha financeira do futebol”. 

Em países imperialistas, como a 
Inglaterra, há clubes com renda anu¬ 
al superior à de países inteiros, como 
é o caso do Manchester United. O 
clube britânico movimenta por ano 
1,4 bilhão de dólares, um valor que 
chega bem perto do PIB de muitos 
países africanos, como Libéria, Cabo 
Verde ou Gâmbia. 


Mudando 
a imagem 

A Copa do Mundo é uma gran¬ 
de oportunidade para que grandes 
empresas possam mudar sua ima¬ 
gem perante os trabalhadores. A 
Volkswagen, por exemplo, uma das 
patrocinadoras da seleção brasileira, 
poderá usar a marca da CBF em sua 
comunicação, além de desenvolver 
atividades promocionais e figurar a 
marca em outdoors. 

Nas fábricas da montadora, isso 
já está sendo feito. Junto com as co¬ 
missões de fábrica, a Volks está ven¬ 
dendo camisetas com o logo da em¬ 
presa e da seleção, com o argumen¬ 
to de que “está ajudando” crianças 
carentes da África do Sul. Difícil é 
acreditar no suposto altruísmo de 
uma empresa que superexplora seus 
trabalhadores e persegue dirigentes 
sindicais. 







A II ASSEMBLEIA NACIONAL DA ANEL contou com a presença de 268 estudantes de 13 estados 


ANEL marca o caminho 
de sua consolidação 

Entidade realiza sua II Assembleia e se prepara para os congressos da Conlutas e de unificação 


JORGE BADAUi, da Secretaria 
Nacional de Juventude do PSTU 

N o último dia 2, reuniu-se no 
Rio de Janeiro a II Assem¬ 
bleia Nacional da Anel (As¬ 
sembleia Nacional dos Estu¬ 
dantes). O fórum máximo da entidade 
entre um congresso e outro contou com 
a presença de 268 estudantes de 13 esta¬ 
dos. Pela representatividade e qualidade 
do debate, expressou-se a consolidação 
que vive a entidade. Esse desenvolvi¬ 
mento positivo, por sua vez, está rela¬ 
cionado às principais iniciativas da Anel 
ao longo deste semestre. 

Desde as calouradas, com a volta às 
aulas, a Anel realizou uma forte campa¬ 
nha de solidariedade ao povo haitiano, 
que coletou fundos para o movimento 
operário daquele país e exigiu a retirada 
das tropas brasileiras. A campanha foi a 
resposta mais contundente e coordena¬ 
da nacionalmente do movimento estu¬ 


dantil combativo à catástrofe social ins¬ 
talada naquele país. 

A Anel também esteve em importan¬ 
tes lutas que movimentaram escolas e 
universidades públicas e privadas. Foi 
assim no combate à desvinculação da 
Fatec-SP ao Centro Paula Souza/Unesp, 
e na luta pelo bandejão na UFRN. Os es¬ 
tudantes da PUC-MG lutaram por quali¬ 
dade no ensino junto com a Anel, assim 
como os professores do estado de São 
Paulo contaram com o apoio da entida¬ 
de em sua greve. 

Este semestre assistimos, ainda, ao 
fortalecimento dos fóruns da Anel, com 
a realização de diversas assembleias es¬ 
taduais país afora. Além de organizarem 
uma rica camada de ativistas, as instân¬ 
cias estaduais da entidade votaram suas 
direções regionais e puderam preparar a 
entidade para campanhas que respon¬ 
dem às demandas regionais dos estu¬ 
dantes e trabalhadores. Em São Paulo, 
foram 160 estudantes reunidos no Ma- 


ckenzie articulando uma campanha em 
defesa da educação. No Rio de Janeiro, 
as enchentes que mataram ou desabri¬ 
garam centenas de trabalhadores pobres 
provocaram a campanha "Rio por água 
abaixo”, que denuncia a omissão dos go¬ 
vernos - verdadeiros responsáveis pela 
tragédia. Em Minas Gerais, Pará, Bahia, 
Rio Grande do Sul, Pernambuco e Para¬ 
íba, entre outros estados, a Anel termi¬ 
nará o semestre tendo avançado em sua 
organização. 

Todas essas iniciativas ampliaram 
o número de ativistas e entidades que 
constroem a Anel. Nesse campo, cabe 
destacar a resolução aprovada no con¬ 
gresso de estudantes da UFPA, onde 
2.500 estudante decidiram pelo ingresso 
de seu DCE na entidade. 

Dessa forma, a II Assembleia Nacio¬ 
nal expressou todas essas experiências, 
no sentido de preparar as atividades da 
entidade nesta reta final do semestre. 
Como disse Luis Cláudio, do DCE-UFRu- 


ralRJ e da Comissão Executiva Nacional 
da entidade, "a Anel chegou e chegou 
para ficaf. 

PftóXIMO DESAFIO 

Foi destacada também a preparação 
final dos congressos da Conlutas e o da 
Classe TVabalhadora (Conclat). A Anel 
jogará todas as suas forças para a divul¬ 
gação desses eventos na eleição de de¬ 
legados, arrecadação de finanças, entre 
outras tarefas. 

"Está posta a oportunidade de o mo¬ 
vimento estudantil combativo se unir de 
fato com a luta dos trabalhadores, em 
uma mesma organização, marcando sua 
diferença com o govemismo que tomou 
conta da maioria das entidades no go¬ 
verno Lula”, disse Camila Lisboa, da Co¬ 
missão Executiva Nacional. 

A Assembleia aprovou, ainda, um 
chamado à esquerda da UNE pela cons¬ 
trução unitária do Congresso de Unifica¬ 
ção na base dos estudantes. 


É possível dar um passo à frente 


GLORIA TROGO, da Secretaria 
Nacional de Juventude do PSTU 

A unificação de todos os setores que 
se mantiveram independentes e estão 
na oposição de esquerda ao governo 
Lula é uma vitória de todo o movimen¬ 
to social brasileiro. Uma das principais 
resoluções da II Assembleia Nacional 
da Anel foi a decisão de ir a todas as 
escolas e universidades debater o Con¬ 
clat e enviar 120 observadores do mo¬ 
vimento estudantil. 

Uma das grandes polêmicas do 
congresso será a participação dos estu¬ 
dantes na nova central. Outro debate 
importante no movimento estudantil 
será sobre romper ou não com a UNE. 
Os mesmos setores que fazem parte da 
nova central ainda defendem no mo¬ 
vimento estudantil a participação nos 
fóruns da UNE. 


Mas o processo de reorganização 
atual, respeitando as diferenças, tam¬ 
bém ocorre no movimento estudantil. 
Durante oito anos, Lula contou com 
uma amiga fiel no movimento estu¬ 
dantil. A UNE apoiou todos os projetos 
do governo, colocou no Ministério dos 
Esportes um ex-presidente, recebeu 
milhões e chegou ao ponto de apoiar 
Samey em 2009. No maior processo de 
luta vivido pelo movimento estudan¬ 
til nos últimos anos - as ocupações de 
reitoria em 2007 -, a UNE se mostrou 
incapaz de lutar até mesmo contra o 
governo Serra em São Paulo. 

Foram oito anos de total atrelamen- 
to ao governo. Muitos já descartaram 
a política de ganhar a presidência da 
UNE e justificam sua participação com 
o argumento da "disputa da base”. 

Nada mais justifica a postura dos 
companheiros da esquerda da UNE de 


se manter nesta entidade. Nós opta¬ 
mos por construir outra organização, 
mas ousamos dizer que há entre nós 
e a esquerda da UNE mais acordo do 
que entre a esquerda da UNE e a dire¬ 
ção da UNE. Por que estar na mesma 
entidade com aqueles com os quais ra¬ 
ramente houve unidade na luta? Por 
que se negar a construir uma entidade 
com aqueles com os quais há unidade 
na luta? 

Uma unificação da Conlutas e da 
Intersindical vai mostrar que é possí¬ 
vel e necessário unificar a esquerda 
e superar as velhas entidades que se 
venderam. 

O governo dividiu o movimento es¬ 
tudantil quando transformou a UNE 
em uma secretaria do MEC. Agora, 
está em nossas mãos reunificá-lo. É 
possível dar um passo à frente no mo¬ 
vimento estudantil. ■ 


Todos à 
plenária de 
estudantes 
de Santos 

No dia 5 de junho ocorrerá em 
Santos uma plenária de estudantes 
convocada pela Anel e por setores 
da esquerda da UNE. Nela preten¬ 
demos debater as lutas ea reorga¬ 
nização. Não há momenfí> melhor 
para isso já que estaremos todos 
presentes no Conclat. Assim como 
a Anel, a esquerda da UNE também 
dispõe de 120 vagas de observado¬ 
res ao Conclat. É hora de ir para 
base discutir o congresso e prepa¬ 
rar a plenária de Santos. 










Nacional 


Patrólao 


^OginiãoSocialma^ 


Congresso avança na 
privatização da Petrobras 

Emendas apresentados por PCdoB e PT tornam o projeto ainda mais entreguista 



AMÉRICO GOMES, do llaese 

O novo Marco Regulatório do 
Petróleo do governo Lula 
está tramitando no Senado. 
A grande novidade é que o 
texto que determina a capitalização da 
Petrobras recebeu novas emendas. A 
capitalização será feita através da en¬ 
trega por parte da União de 5 bilhões 
de barris de petróleo e gás natural, sem 
licitação, à estatal. 

Levando-se em conta que hoje o 
barril de petróleo custa 85 dólares, esta 
doação da União à Petrobras pode che¬ 
gar a 425 bilhões de dólares. Lembre-se 
que a União tem somente 32,8% das 
ações da empresa e mais de 50% são 
negociadas na Bolsa de Nova York. Isso 
significa que estes especuladores rece¬ 
berão 325 bilhões de dólares. E tudo 
isso sem que a União receba nenhuma 
ação sequer a mais da empresa, man¬ 
tendo a Petrobras majoritariamente nas 
mãos do capital privado. 

E, como último golpe, as ações que 
serão vendidas foram rebaixadas pelo 
banco JP Morgan na Bovespa, por cau¬ 
sa de “dúvidas no processo”. Isto é, en¬ 
quanto a Petrobras está sendo capita¬ 
lizada, as ações são rebaixadas. Uma 
mamata para os especuladores interna¬ 
cionais. 

EMENDAS PIORES QUE O SONETO 

Como se isso não bastasse, DEM, 
PCdoB, PV e PT apresentaram emen¬ 
das que deixaram o projeto ainda mais 
entreguista e privatista. 

A emenda mais entreguista é a do 
deputado Daniel Almeida (PCdoB-BA), 
subscrita por Fernando Ferro, do PT de 
Pernambuco, que permite que a Petro- 
brás pague parte dos 5 bilhões de bar¬ 
ris com campos terrestres em desenvol¬ 
vimento ou em produção de petróleo, 
conhecidos como “campos maduros”. 

Estes campos seriam devolvidos à 
ANP (Agência Nacional de Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis) para 
realização de novos leilões a serem en¬ 
tregues às companhias petroleiras pri¬ 
vadas. O custo da capitalização poderá 
ser atingido com a devolução de cerca 
de 180 campos de petróleo no Nordes¬ 
te (Bahia, Sergipe, Rio Grande do Norte 
e Maranhão) e Espírito Santo. Cálculos 
preliminares indicam que a produção 
destes campos soma 20 mil barris/dia. 
Para se ter uma ideia do que isso signi¬ 
fica, 20 empresas petroleiras conside¬ 
radas pequenas ou independentes têm 
faturamento anual de R$ 70 milhões, 


juntas. Com esta produção, terão um 
aumento no faturamento de 1.440%, 
dando um enorme salto para R$ 1 bi¬ 
lhão por ano. 

O senador Inácio Arruda (PCdoB), 
para disfarçar, apresentou um substitu¬ 
tivo onde altera a proposta para que se¬ 
jam entregues “somente” (sic) os con¬ 
siderados “pequenos campos madu¬ 
ros”, sem nenhuma indicação do que 
seriam eles. 

Tfabalhando com o conceito que 
seriam campos com uma produção di¬ 
ária inferior a 15 mil 
barris diários, veremos 
que são eles que efe¬ 
tivamente contribuem 
com volumes positivos 
na totalização do petró¬ 
leo extraído do conjun¬ 
to das bacias do Norte- 
Nordeste. 

A bacia do Rio Gran¬ 
de do Norte e Ceará 
produz hoje 68 mil bar¬ 
ris de petróleo por dia 
(2,1 bilhões de dólares 
por ano). Disso, Canto 
do Amaro é o único que 
produz acima de 15 mil 
barris. Ou seja, 72% da 
totalização da extração do Rio Gran¬ 
de do Norte e Ceará vem dos "campos 
pequenos”, como foram batizados por 
Inácio Arruda. 

Algo semelhante ocorre com a Bacia 
de Sergipe e Alagoas, que produz 55,3 
mil barris de petróleo (1,7 bilhões de 
dólares por ano), onde 60% da extração 
é procedente dos “campos pequenos”. 

Estas propostas significam categori¬ 
camente a privatização dos campos ter¬ 


restres de produção operados pela Pe¬ 
trobras. 

Dalton Santos, diretor do Sindicato 
dos TVabalhadores na Indústria do Pe¬ 
tróleo de Alagoas e Sergipe, defende 
que "estes campos, ao invés de serem 
privatizados, deveriam ser utilizados 
como alavancas de desenvolvimento e 
de combate às desigualdades sociais”. 
Para o petroleiro, isso significa a doa¬ 
ção do conhecimento técnico acumula¬ 
do durante 15 anos de exploração. 

Somente a Bahia perderá R$ 2,1 bi¬ 
lhões em investimentos 
diretos da Petrobras. De 
imediato serão elimina¬ 
dos 6.500 postos de tra¬ 
balhos diretos e indire¬ 
tos. 

PCDOB ENTRA COM 
TUDO NA ENTREGA DO 
PETRÓLEO 

As emendas do de¬ 
putado e senador do 
PCdoB somente dão 
continuidade à política 
desenvolvida por Ha- 
roldo Lima, diretor-ge¬ 
ral da ANP e dirigente 
do partido, que vem ga¬ 
rantindo os leilões realizados pelo go¬ 
verno e é considerado um dos proteto¬ 
res dos "pequenos” produtores. 

Foi noticiado no portal Vermelho 
em 22 de outubro de 2009 que Lima, 
em audiência na comissão da Câmara 
dos Deputados, defendeu até mesmo 
que os tais produtores pagassem me¬ 
nos royalties. Nos campos chamados 
de "rentabilidade marginal”, os royal¬ 
ties hoje estão na faixa de 5% a 10% 


da produção. 

Para estimular a participação destas 
empresas, a ANP está lhes proporcio¬ 
nando o seguro-garantia para os Pro¬ 
gramas Exploratórios Mínimos, redu¬ 
zindo custos e flexibilizando o proces¬ 
so de qualificação técnica. 

Infelizmente o PCdoB, antes reco¬ 
nhecido por sua trajetória nacionalista, 
hoje é parte ativa da entrega do patri¬ 
mônio nacional às multinacionais. 

UNIDADE DE AÇÃO CONTRA 
O NOVO MARCO REGULATÓRIO 

O PSTU reforça seu chamado à 
construção de uma ampla mobilização 
com todos os setores nacionais para 
derrubar este Marco Regulatório e de¬ 
fender a soberania nacional. 

O Sindipetro/RN divulgou um cha¬ 
mado à luta contra as emendas dos de¬ 
putados do PCdoB e PT. Estamos dis¬ 
postos a desenvolver todo tipo de uni¬ 
dade ação com o Sindipetro/RN con¬ 
tra as emendas do PCdoB. No entanto, 
isso ainda é pouco. O novo Marco Re¬ 
gulatório abriu a porteira, e agora está 
passando a boiada. 

Estamos contra o Marco Regulató¬ 
rio que também cria a Petrosal, esta¬ 
belece o regime de partilha e define o 
Fundo Soberano. Defendemos a estati- 
zação total da Petrobras e o monopólio 
estatal do petróleo. 

Temos que construir uma ampla 
unidade de ação com todos os setores 
do povo brasileiro para exigir que Lula 
vete todos os projetos de lei aprovados 
no Congresso Nacional e que convo¬ 
que um plebiscito nacional para que o 
povo brasileiro decida o que fazer com 
nossas riquezas. 


O PSTU reforça 
o chamado à 
construção de 

T 

uma ampla 
mobilização para 
derrubar este 
Marco Regulatório 
e defender 
a soberania 
nacional 
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Providência 


Aposentados do INSS derrotam 
o governo no Congresso 

Votação garante reajuste maior ao que o governo aceitava e aprova o fim do fator previdenciário 



APOSENTADOS reclamam da política do governo em 2006 

“0s nossos filhos sentem 
orgulho da gente" 


Dl EGO CRUZ, da redação 

a noite de 4 de maio, a ga¬ 
leria da Câmara dos Depu¬ 
tados explodiu de alegria. 
Após uma intensa mobi¬ 
lização, foi aprovado o reajuste de 
7,7% nas aposentadorias maiores que 
um salário mínimo, além do fim do 
fator previdenciário, medida imposta 
durante o governo FHC que reduz o 
valor dos benefícios e obriga o traba¬ 
lhador a se aposentar cada vez mais 
tarde. 

Durante aquele dia, cerca de mil 
aposentados vindos em caravanas de 
todo o país realizaram manifestações 
em Brasília e pressionaram os parla¬ 
mentares a votarem o reajuste e a ex¬ 
tinção do fator. “Não foi o que querí¬ 
amos, que era o mesmo reajuste dado 
ao salário mínimo, de 9,6%, mas nos¬ 
sa luta garantiu uma grande vitória, 
que foram os 7,7% e o fim do fator 
previdenciário”, afirma ao Opinião So¬ 
cialista o presidente da Cobap, a Con¬ 
federação Brasileira dos Aposentados, 
Warley Martins. 

As mobilizações foram encabeça¬ 
das pela Cobap, com o apoio das cen¬ 
trais sindicais, com a importante parti¬ 
cipação da Conlutas. A pressão impôs 
uma dura derrota ao governo Lula, 
que concordava em conceder apenas 
7%, ameaçando vetar qualquer rea¬ 
juste superior a esse índice. Não só foi 
aprovado os 7,7%, como os deputa¬ 
dos aprovaram com folga o fim do fa¬ 
tor, o que pegou o próprio governo de 
surpresa. Foram 323 votos pelo fim do 
fator, contra apenas 80 contrários. 

LUTA DOS APOSENTADOS, 

DEMAGOGIA DOS DEPUTADOS 

Não é possível entender essa vo¬ 
tação sem o contexto eleitoral. Tanto 
que deputados de praticamente todos 
os partidos, da base aliada à oposição 
de direita, votaram pelo reajuste e o 
fim do fator. O próprio DEM que, no 
governo FHC, quando ainda era PFL, 
apoiou a reforma da Previdência, pro¬ 
pôs uma emenda estabelecendo um 
reajuste maior, de 8,7%, que acabou 
não sendo aprovada por falta de ape¬ 
nas 30 votos. A luta, porém, foi deter¬ 
minante. 

“Durante a votação, o deputado 
Paulinho Pereira (PDT), da Força Sin¬ 
dical, nos propôs que deixássemos para 
outro dia a questão do fator previden¬ 
ciário, mas não deixamos, batemos o 
pé e exigimos que fosse votado naque¬ 


le momento”, lembra o presidente da 
Admap (Associação Democrática dos 
Metalúrgicos Aposentados e Pensio¬ 
nistas de São José dos Campos), Jo- 
sias de Melo. O dirigente avalia que 
a mobilização foi fundamental para o 
resultado. “ Fizemos a diferença”, diz. 

Enquanto fechávamos esta edição, 
a medida era enviada ao Senado e a 
pressão era para que fosse aprovada 
sem alterações. Vencida mais essa eta¬ 
pa, o assunto iria para a mesa do pre¬ 
sidente Lula. O líder do governo na 
Câmara, Cândido Vaccarrezza (PT), 
porém, afirmou inúmeras vezes que 
Lula vetaria qualquer aumento acima 
dos 7%. Vários ministros, como o da 
Fazenda, Guido Mantega, e o da Previ¬ 
dência, Carlos Eduardo Gabas, reitera¬ 
ram a ameaça. O próprio Lula afirmou 
à Folha no dia seguinte à votação que 
“não há eleição que me faça aprovar 
esses absurdos”. 

O governo Lula já deixou bem claro 
que, dependendo dele, vai vetar tan¬ 
to o reajuste quanto, principalmente, 
o fim do fator previdenciário. "Agora 
o que está colocado é a intensificação 
da mobilização unificada dos aposen¬ 
tados com os trabalhadores para im¬ 
pedir que Lula vete o reajuste", afir¬ 
ma Luiz Carlos Prates, o Mancha, da 
Secretaria Executiva da Conlutas, que 
acompanhou toda a mobilização dos 
aposentados. 

Reajuste 
poderia 
ser maior 

Um acordo entre governo e cen¬ 
trais como CUT, Força Sindical e CTB 
havia estabelecido um reajuste nas 
aposentadorias de apenas 6,14%. 
Esse índice era referente a 50% da 
variação do PIB em 2008 mais a in¬ 
flação do período. Para o salário mí¬ 
nimo, a política do governo é garan¬ 
tir 100% da variação do PIB (9,6%). 
Mas esse reajuste rebaixado, acor¬ 
dado entre governo e centrais, não 
teve apoio nem do Congresso, que 
acabou aprovando 7,7% de aumen¬ 
to, referente a 80% do PIB. 

A Conlutas e a Cobap seguiram 
defendendo o mesmo reajuste do 
mínimo para todos os aposentados, 
ou seja, 9,6%, que por pouco não 
foi aprovado. 


Ao chegar em casa após ter enfren¬ 
tado mais de 34 horas de estrada e um 
dia inteiro de mobilizações, o meta¬ 
lúrgico aposentado Jorge Alselmo, 61 
anos, mais do que can¬ 
saço, experimentava 
um sentimento de dever 
cumprido. Ele integrou 
a caravana da Admap 
que partiu de São José 
dos Campos (SP) rumo 
a Brasília para a votação 
da aposentadoria na Câmara. “É muito 
sofrido, mas nós não desistimos nunca, 
somos perseverantes”, garante. 

Jorge é um exemplo do flagelo a que 
estão submetidos os mais de 8 milhões 
de aposentados que recebem acima de 
um salário mínimo. Após ter contribu¬ 
ído tendo como base dez salários mí¬ 
nimos, o metalúrgico que deu 30 anos 
de sua vida à General Motors tem sua 
aposentadoria cada vez mais defasada. 
“Eu recebia o equivalente a oito salários 
mínimos, hoje o que recebo não chega a 
quatro”, reclama. 

Situação parecida ao do presidente 
da Admap, Josias de Melo, aposentado 
em 1995 após trabalhar por 25 anos na 
GM. “Hoje ganho a metade do que ga¬ 


nhava trabalhando na fábrica", afirma. 
O aposentado lembra que, há 10 anos, 
12 milhões ganhava acima do mínimo, 
e hoje apenas 8 milhões recebem aci¬ 
ma desse piso. Ou seja, 
a diferença entre o re¬ 
ajuste do mínimo e o 
restante das aposenta¬ 
dorias está achatando 
os benefícios. 

DISPOSIÇÃO 

A política de arrocho imposto por 
sucessivos governos leva milhões de 
idosos a uma situação dramática nos 
anos finais de sua vida. “Muitos com¬ 
panheiros ficam sem perspectivas e, 
abandonados, acabam caindo no al¬ 
coolismo ou nas drogas, ficam depri¬ 
midos”, relata Josias. “Recentemen¬ 
te dois companheiros se suicidaram”, 
afirma. 

Apesar disso, o que se vê é mais 
disposição de luta do que prostração. 
“Eu luto pelo que acredito", diz com fir¬ 
meza Jorge. "A gente vê que os filhos 
sentem orgulho pela nossa luta, eles sa¬ 
bem que a nossa batalha é mais por 
eles do que por nós mesmos, já que eles 
serão os aposentados amanhã”. ■ 



18 milhões de 
aposentados 
recebem um 
salário mínimo 
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Previdência 
pública 



r 


1988 



Instituída a Seguridade Social 

Constituição estabelece o sistema de Seguri¬ 
dade Social, um sistema integrado que une 
Saúde, Assistência e Previdência Social, além 
de direitos como a aposentadoria rural e para 
idosos carentes (que não contribuíam) 





fEED 


Itamar 

1992 -1994 


iVINCULAÇAO DA APOSENTADORIA COM O MÍNIMO 

Governo Collor desvincula as aposentadorias do salário mínimo. Medida 
abre brecha para a defasagem das aposentadorias acima de um mínimo. 
Os benefícios sofrem a corrosão da inflação durante toda a década de 
1990. Começa a se incentivar a formação de fundos de pensão e a previ¬ 
dência privada. 
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Reforma da Previdência de FHC e o fator previdenciário 

Governo FHC implementa uma reforma da Previdência que, entre outros pontos, impõe 
o fator previdenciário. A medida serve para desincentivar as aposentadorias por tempo 
de contribuição, ou seja, obriga o trabalhador a trabalhar por mais tempo. O então pre¬ 
sidente da CUT, Vicentinho, apoia a troca do tempo de serviço pelo de contribuição para 
a contagem do tempo da aposentadoria (35 anos para homens; 30 para mulheres). 


EZlLlEJ 


Reforma da Previdência de Lula 

O recém-eleito presidente Lula impõe uma reforma da Previdência 
no setor público que limita a aposentadoria integral aos servidores 
e impõe a idade mínima ao setor. O governo utiliza o velho argu¬ 
mento do “déficit da previdência” e ataca os servidores como “privi¬ 
legiados”. FHC já havia tentado impor a reforma em seu governo. 




Forum da Previdência 

Lula cria um Fórum Nacional e apre¬ 
senta um documento para uma re¬ 
forma com medidas como idade mí¬ 
nima, fim da diferença entre homens 
e mulheres e redução de benefícios. 


FHC ^ 

19 95 - 2002 


Lula 

2003 - 2010 




RjUlD 


DRU: DESVIANDO RECURSOS PARA O FMI 

FHC institui a DRU (Desvinculação das Receitas da União) que 
permite o remanejamento de 20% dos impostos e arrecada¬ 
ções para outras áreas escolhidas pelo governo. A medida é 
usada pelo governo para desviar 20% dos recursos da Seguri¬ 
dade Social para o pagamento de juros da dívida pública. 



Sim 


O veto de Lula ao reajuste 

Lula veta o reajuste de 16,67% aos aposentados que re¬ 
cebem acima do salário mínimo. A medida havia sido 
aprovada pelo Congresso para recompor parte das per¬ 
das dos aposentados nos anos anteriores. As aposenta¬ 
dorias continuam castigadas pela inflação. 


r 

Só a mobilização pode derrotar o veto de Lula 


Fator previdenciário obriga os trabalhadores a se aposentarem cada vez mais tarde; 
é preciso unificar a luta dos aposentados com a dos trabalhadores da ativa 


Dl EGO CRUZ, da redação 

A pesar da vitória dos aposen¬ 
tados na votação do dia 4 de 
maio na Câmara, que aprovou 
o reajuste de 7,7% e o fim do 
fator previdenciário, o governo Lula deu 
inúmeras demonstrações de que vai ve¬ 
tar a medida caso ela passe no Senado. 

Em 2006, o Congresso aprovou um 
reajuste de 16,6% às aposentadorias 
como parte da recomposição das perdas 
desde a desvinculação dos benefícios em 
relação ao salário mínimo em 1991 (veja 
a linha do tempo). Desde então, quem 
ganha mais que o mínimo tem reajus¬ 
tes menores. Quando chegou à mesa do 
presidente, Lula vetou. Só a mobilização 
pode garantir que dessa vez seja diferen¬ 
te. “Naquele ano, não tínhamos a orga¬ 
nização e a mobilização que temos hoje”, 
afirmou ao Opinião o presidente da Co- 
bap (Confederação Brasileira dos Apo¬ 
sentados), Warley Martins, que aposta 
em outro final este ano. 

POLÍTICA DE DESMONTE 

Assim como faz com a política econô¬ 
mica, o governo Lula segue com o neoli- 
beralismo na Previdência. Isso se traduz 
na reforma que implementou em 2003 
no setor público, no impulso aos fundos 
de pensão e à aposentadoria privada e, 
principalmente, no arrocho que impõe a 
milhões de aposentados. “Entra governo 
e sai governo, e os aposentados continu¬ 
am sendo atacados”, lamenta Warley. 

Para concretizar tal política, o gover¬ 
no lança mão de um antigo artifício já 
utilizado pelos governos anteriores: alar¬ 
deia o mito do déficit na Previdência. 
Tem a generosa ajuda de grande parte 
da imprensa para isso. 

O GOVERNO MENTE 

A Previdência pública e o sistema de 
seguridade, porém, são superavitários. 
Isto é, arrecadam mais do que gastam 


(veja ao lado). A mentira de que a Pre¬ 
vidência está para quebrar e que não su¬ 
porta reajuste serve para que o governo 
continue a desviar recursos de seu caixa 
para o pagamento dos juros da dívida 
pública. Ou seja, faz parte de sua políti¬ 
ca de privilegiar banqueiros e empresá¬ 
rios, em detrimento dos gastos sociais. 

É o que fazem o governo e a impren¬ 
sa quando afirmam, por exemplo, que 
não se pode arcar com os 7,7% de rea¬ 
juste aos aposentados, pois isso causaria 
um impacto financeiro de R$ 10 bilhões. 
Só que não dizem que, apenas em 2009, 
foram pagos R$ 170 bilhões em juros da 
dívida pública. Não se ouviu qualquer 
advertência do governo ou da mídia de 
que isso “quebraria” o orçamento. 

Calcula-se que o fator previdenciário, 
por sua vez, de que o governo Lula nem 
cogita abrir mão, trouxe uma economia 
de R$ 13 bilhões nesses 11 anos em que 
está em vigor. Nada comparado aos R$ 
370 bilhões dados ao governo a banquei¬ 
ros e empresários ao final de 2008 para 
combater a crise econômica. 

DERROTAR A LÓGKA NEOUBERAL 

Mais de 80 milhões de pessoas de¬ 
pendem diretamente da Previdência. É 
ela de fato o maior programa social do 
país, e não o Bolsa Família, que segue 
a política de assistência do Banco Mun¬ 
dial. Ou seja, o neoliberalismo prega o 
fim dos serviços públicos universais, 
como saúde, educação ou previdência, 
para privilegiar políticas específicas para 
a população mais carente, evitando con¬ 
vulsões sociais. 

A desagregação da Previdência im¬ 
pulsiona também os fundos de previ¬ 
dência complementar, dos trabalhado¬ 
res estatais ou privados, que significam 
bilhões a mais no mercado financeiro. 
É um modelo que, no Chile, por exem¬ 
plo, provocou uma perda monumental 
aos aposentados. Defender a Previdên¬ 
cia está longe de ser uma luta apenas 


dos aposentados. O combate ao veto de 
Lula só terá êxito com a unificação dos 
aposentados e dos trabalhadores. “ Te¬ 
mos que unificar as lutas dos aposenta¬ 
dos com todos os trabalhadores que estão 
em luta neste momento, como os servi¬ 
dores públicos”, explica Luiz Carlos Pra- 
tes, o Mancha, da Executiva Nacional da 
Conlutas. “É preciso realizar assembleias 
e mobilizações nas fábricas, pois são os 
trabalhadores que estão na ativa os mais 
atingidos pelo fator previdenciário”. 

A mentira 
do rombo da 
Previdência 

O governo e a imprensa lançam 
mão do mantra do “rombo da Previ¬ 
dência” para fazerem campanha con¬ 
tra o reajuste e o fim do fator previ¬ 
denciário. Porém, isso é uma mentira. 
Segundo cálculos da Cobap, a seguri¬ 
dade social, da qual a Previdência faz 
parte, teve um superávit de R$ 21 bi¬ 
lhões só em 2009. Ou seja, arrecadou 
R$ 21 bilhões a mais do que gastou. 

Além das contribuições dos segura¬ 
dos, fazem parte da receita da segu¬ 
ridade impostos como a CSLL (Con¬ 
tribuição Social sobre Lucro Líquido), 
além do PIS/Confins. Impostos que, 
inclusive, o governo não pensa duas 
vezes na hora de beneficiar os empre¬ 
sários com isenções. 

Os setores que pregam o rombo, 
porém, fazem uma manobra contábil 
para provar seu ponto de vista. Eles 
separam a Previdência do resto da se¬ 
guridade, como se fosse uma coisa di¬ 
ferente. No entanto, nem com isso ela 
se mostra deficitária. Ainda segundo a 
Cobap, só a Previdência teve um "lu¬ 
cro” de R$ 4 bilhões no ano passado. 


Tem que acabar 
mesmo com esse fator 
previdenciário. Lá na 
fábrica tem uns 150 
trabalhadores com mais 
de 35 anos de serviço e 

9 

que não conseguem se 
aposentar. E por outro 
lado tem muita gente 
que precisa de emprego, 
que está desempregado 

Operário que trabalha 
há 26 anos na Ford de 
Taubaté e que já soma 
35 anos e 9 meses de 
contribuição à Previdência 



OCUPANDO o Senado no ato contra a reforma da Previdência em 2003 


Serra, Dilma e Marina são contra o 
reajuste e o fim do fator 


Já em plena campanha eleitoral, 
José Serra (PSDB) e a candidata do go¬ 
verno, Dilma Rousseff (PT), se esfor¬ 
çam para se diferenciar, já que o pro¬ 
grama que defendem é praticamente o 
mesmo. Desafio que vai se tornando 
cada vez mais difícil. 

Um dia após a vo¬ 
tação na Câmara, nem 
mesmo o clima elei¬ 
toral foi capaz de im¬ 
pedir que tanto Serra 
quanto Dilma demons¬ 
trassem apoio ao veto 
que Lula anunciou. 

“Vou apoiar a posição 
que o governo federal 
tomar a esse respeito”, 
afirmou o tucano, solidário ao colega 
petista. Já Dilma foi até menos explí¬ 
cita, afirmando que tem “certeza de 
que ele (Lula) decidirá de forma equi¬ 
librada”. 

A razão para isso é fácil de enten¬ 
der. Ao contrário dos deputados, que 


podem se esconder atrás da demago¬ 
gia fácil e descompromissada. Serra e 
Dilma precisam mostrar aos banquei¬ 
ros e empresários o seu firme compro¬ 
misso com a atual política econômi¬ 
ca. Traduzindo: “austeridade fiscal”, 
ou a continuidade do 
arrocho nas contas pú¬ 
blicas e, sobretudo, na 
Previdência. 

Já a pré-candidata 
Marina Silva (PV), que 
posa de alternativa 
frente à falsa polariza¬ 
ção entre PT e PSDB, 
repetiu o discurso dos 
dois principais candi¬ 
datos. “O governo não 
tem como fazer benesses com dinhei¬ 
ro público para todos os lados”, afir¬ 
mou ao jornal Zero Hora. 

PREPARANDO-SE PARA A CRISE 

Outra razão para que os princi¬ 
pais presidenciáveis reafirmem seu 


compromisso com a política neolibe- 
ral são os ventos que sopram da Eu¬ 
ropa. Np continente, a crise econô¬ 
mica mundial que explodiu em 2008 
já cobra sua fatura. Países como Gré¬ 
cia, Espanha e Portugal, além de ou¬ 
tros como a Itália e Romênia, estão à 
beira da falência. 

Após anos com uma política de 
ajuda ao sistema financeiro para evi¬ 
tar a quebra dos bancos, os Estados 
estão à míngua. E, para sair dessa si¬ 
tuação, atacam primeiro os trabalha¬ 
dores e os direitos sociais. Não é à toa 
que em praticamente todos os países 
da zona do euro os governos estejam 
tentando implementar uma reforma 
da Previdência. 

No Brasil não vai ser diferente. A 
crise ainda não terminou e, quando 
voltar para valer, o governo, esteja à 
frente Lula, Dilma, Serra, ou quem 
sabe Marina, não vai hesitar em ata¬ 
car a Previdência pública e os apo¬ 
sentados. 


PT e PSDB 
precisam mostrar 
o seu firme 
compromisso com 
a atual política 
econômica 


Pôr fim ao fator previdenciário 
e recompor todas as perdas 
dos aposentados 


ZÉ MARIA, pré>candidato a presidente 

Os trabalhadores que deram suas 
vidas para a construção das riquezas 
deste país, na hora de se aposenta¬ 
rem, sofrem uma tremenda injustiça. 
São obrigados a conviverem com apo¬ 
sentadorias cada vez mais arrocha¬ 
das, que mal dão para sobreviver. 

Essa é a dura realidade da grande 
maioria dos mais de 26 milhões de 


aposentados do INSS. Isso porque to¬ 
dos os governos que vieram até hoje 
enxergam os aposentados como um 
peso. E a Previdência como um cai¬ 
xa de onde se pode desviar recursos 
para pagar juros aos grandes ban¬ 
queiros. É isso que FHC fez com a 
DRU (Desvinculação das Receitas da 
União) e que Lula continua fazendo. 

Só a mobilização direta dos apo¬ 
sentados, em unidade com os traba¬ 


lhadores, pode romper com essa lógi¬ 
ca. Só assim vamos conseguir pôr fim 
de fato ao fator previdenciário e re¬ 
compor todas as perdas dos aposen¬ 
tados nos últimos anos, pois de nada 
adianta garantir um reajuste hoje que 
vai ser comido pela inflação depois. 
Só assim os trabalhadores terão direi¬ 
to a uma vida digna amanhã. 

Nossa pré-candidatura está a ser¬ 
viço dessa luta. ■ 
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Internacional 


Grécia: um novo 
momento da 
crise econômica 
internacional 




EDUARDO ALMEIDA, da redação 

O s propagandistas da burgue¬ 
sia e do governo diziam que 
a crise econômica tinha ter¬ 
minado. A Grécia recolocou 
esse tema em seu devido lugar. 

Recordemos que a crise, que iniciou 
em 2007, atingiu seu auge em 2008, co¬ 
locando o mundo à beira de uma de¬ 
pressão como a de 1929. Os governos 
imperialistas reagiram com uma injeção 
recorde na economia de 24 trilhões de 
dólares, que freou momentamente essa 
evolução. 

Conseguiu-se uma recuperação con¬ 
juntural, que não resolveu a superpro¬ 
dução ainda presente, nem terminou 
com a montanha de capital fictício es¬ 
peculativo nas mãos das grandes empre¬ 
sas. As contradições se agravaram. 

As perdas monumentais das grandes 
empresas foram transferidas para os co¬ 
fres públicos. O déficit e a dívida dos pa¬ 
íses deram saltos gigantescos. Nos EUA, 
o déficit chegou a 11 % do PIB e a dívida 
a quase 15 trilhões de dólares. Ao final 
de 2009, o déficit dos países europeus al¬ 
cançou 6,8% e a dívida pública, 76,3% 
do PIB. Fala-se muito do déficit grego 
(na casa dos 13%), mas o da Inglaterra 
é semelhante (11,5%), assim como o es¬ 
panhol (11,2%). 

Ao mesmo tempo, a recuperação na 
produção tem muitas desigualdades. A 
Europa como um todo ainda está prati¬ 
camente estagnada, com boa parte dos 
países com crescimento perto de zero 
ou ainda em retrocesso (como Alema¬ 
nha, Espanha e Grécia). Já os EUA apre¬ 
sentam um crescimento mais forte, com 
3,2% no primeiro trimestre deste ano. 

Nesse quadro, a instabilidade global 
foi crescendo, até que se apresentou um 
novo momento símbolo, semelhante ao 
que foi a falência do banco Lehman Bro¬ 
thers em 2008. A Grécia é a expressão 
do elo mais frágil da cadeia capitalista, 


“Povos da Europa, rebelem- se” 


Esta era a mensagem afixada em 
uma grande faixa colocada por tra¬ 
balhadores na Acrópole, um dos mo¬ 
numentos símbolos de Atenas. A foto 
correu o mundo, junto com a notícia 
da grande greve geral que sacudiu a 
Grécia no dia 5 de maio. 

Se a crise econômica grega é só a 
expressão da crise geral do capitalis¬ 
mo na Europa em seu elo mais frágil, 
aquela greve geral também pode ser 
um exemplo para todo o proletariado 
europeu. 

Depois que os governos gregos de¬ 
dicaram bilhões de dólares para salvar 
os bancos, agora querem fazer com 
que os trabalhadores paguem a con¬ 
ta, com o congelamento dos salários e 


ampliação da idade de aposentadoria 
para 67 anos. 

A reação dos trabalhadores foi dura 
na terceira greve geral que sacudiu o 
país. Pararam as principais fábricas, o 
comércio, os serviços públicos. Uma 
gigantesca mobilização - os cálculos 
variam de 150 a 300 mil pessoas - per¬ 
correu as ruas da capital, na maior mo¬ 
bilização em 30 anos. 

As burocracias sindicais dividiram 
as passeatas. A GSEE (Confederação 
Nacional dos Sindicatos da Grécia) e 
a ADEDY (Confederação de Sindicatos 
do Setor Público), dirigidas pelo PA- 
SOK (partido socialista, que apoia o 
governo atual), convocaram uma con¬ 
centração para a avenida Alexandras, 


enquanto a PAME (central controlada 
pelo Partido Comunista grego) chama¬ 
va para a praça Syntagma. Além disso, 
outra mobilização, convocada pela es¬ 
querda extraparlamentar, se reunia em 
frente a Politécnica. 

Uma manifestação espontânea ten¬ 
tou invadir e ocupar o parlamento, que 
no dia seguinte iria votar o pacote de 
arrocho imposto pelo FMI. Com gritos 
de "ladrões”, “mentirosos" e "não pa¬ 
garemos por seus roubos”, a manifes¬ 
tação se enfrentou com uma repressão 
violenta. 

Alguns coquetéis molotov arremes¬ 
sados contra agências bancárias aca¬ 
baram em tragédia. O gerente tinha 
trancado trabalhadores dentro de uma 


e demonstra que a crise global está reto¬ 
mando com força. 

Não se trata só da crise financeira 
- que por si mesma é bastante grave - 
mas do conjunto do capital, com o cen¬ 
tro na produção. A Grécia foi atacada 
pelas empresas dos países imperialistas 
dominantes da Europa dentro da arma¬ 
dilha da União Europeia. Agora apre¬ 
senta uma decadência econômica, com 
queda prevista de 3% em 2010. A mo¬ 
ratória grega é praticamente inevitável, 
e podemos estar no início de uma série 
de quebras de países. Mas não de países 
latino-americanos, como ocorreu com a 
Argentina em 2001, mas europeus. 

A moratória grega pode irradiar a cri¬ 
se para o conjunto da Europa, ao fazer 
balançar os bancos alemães e franceses, 
detentores de mais da metade dos títu¬ 
los gregos. Portugal e Espanha poderiam 
rapidamente seguir a crise grega, tendo 
déficits semelhantes. 

Foi isso que motivou o conjunto do 
imperialismo a reagir com um novo pa¬ 
cote europeu, injetando quase um tri¬ 
lhão de dólares (750 bilhões de euros) 
para salvar mais uma vez os grandes 
bancos. A gravidade do momento levou 
a uma ação coordenada dos EUA junto 
cpm a Europa. O alívio foi sentido em 
todos os países imperialistas com uma 
nova alta das bolsas. 

Mas se trata de mais do mesmo. É 
como se uma pessoa afundada no che¬ 
que especial conseguisse um alívio tem¬ 
porário através de um novo emprésti¬ 
mo. Os déficits e as dívidas públicas vão 
crescer ainda mais. 

A instabilidade voltou ao conjun¬ 
to da Europa. E agora com um compo¬ 
nente claramente distinto dos de 2008 e 
2009. A resposta dos trabalhadores eu¬ 
ropeus está sendo muito superior ago¬ 
ra. Por isso a Grécia é o símbolo deste 
novo momento. Não só pela brutal crise 
econômica deste país, mas também pela 
resposta dos trabalhadores. 


das agências. Houve um incêndio, três 
bancários não puderam sair a tempo e 
morreram asfixiados. 

A Grécia hoje é uma vanguarda nas 
lutas contra os planos de austeridade 
impostos pelos governos. O bloqueio 
de suas direções sindicais é um fato. 
Basta dizer que as principais centrais 
são dirigidas pelo partido socialista 
que apoia o governo. Isso é o que im¬ 
pede a passagem de uma série de gre¬ 
ves gerais parciais a uma greve por 
tempo indeterminado. Mas, mesmo as¬ 
sim, a dimensão das lutas faz o gover¬ 
no Papandreu e seu plano econômico 
balançarem. Se esse plano econômico 
for derrotado, os proletariados de ou¬ 
tros países poderão fazer o mesmo. 
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A crise da dívida e a 
latino-americanização da Europa 


DANIEL ROMERO, de Salvador (BA) e do llaete' 


Após meses tentando nos convencer 
de que a crise havia acabado, eis que os 
governos e a imprensa descobrem que 
o mundo está novamente sob o risco de 
uma nova onda de quebra das bolsas, 
desvalorização de moedas e “falência” 
de países. Como a Grécia, um país com 
uma economia tão pequena (menos de 
3% do PIB europeu), poderia ter tama¬ 
nho poder devastador? 

A crise grega está longe de ser apenas 
um problema nacional ou de erros pon¬ 
tuais na política econômica. Na verdade, 
as razões da crise passam pela combina¬ 
ção de três elementos: anos de aplicação 
de políticas neoliberais, a saída criada 
pelos Estados para a crise internacional 
de estatizar as perdas do grande capital 
financeiro e, por fim, a falência da ma¬ 
neira como se estruturou o mercado co¬ 
mum europeu e a zona do euro na últi¬ 
ma década. A nova fase da crise inter¬ 
nacional não foi causada pela economia 
grega, apenas apareceu primeiro no seu 
elo mais fraco e, como tem demonstrado 
até agora, também mais explosivo. 

A Grécia era um dos países que vi¬ 
nha crescendo mais do que a média eu¬ 
ropeia, até adotar o euro como moeda, 
quando esta situação começou a se in¬ 
verter. A partir deste momento, ao invés 
de ter uma balança comercial favorável 
(ou seja, exportar mais do que impor¬ 
tar), esta relação aos poucos se inverteu, 
fechando deficitária em 15% do PIB em 
2009 (Valor Econômico, 19/02). A nova 
moeda "forte” permitiu expandir o con¬ 
sumo de importados (principalmente a 
partir do endividamento público e pri¬ 
vado), criando um cenário de aparente 
prosperidade e, evidentemente, aprovei¬ 
tado pelos governos de ocasião. Parecia 
que, finalmente, a Grécia poderia ingres¬ 
sar no "estilo de vida europeu", do qual 


efetivamente nunca fez parte. 

Mas a ilusão não demorou muito para 
acabar: ao mesmo tempo o país reduzia 
suas exportações, perdia competitivida¬ 
de e aumentava o desemprego. Quando 
a crise de 2008 estourou, o país já se en¬ 
contrava em situação vulnerável e agora 
corre o risco de quebrar. Situação seme¬ 
lhante também ocorreu com Portugal, 
Espanha, Irlanda e Itália. 

Antes da crise, em sentido contrário, 
se encontrava a Alemanha. De um défi¬ 
cit na balança comercial de 1,7% do PIB 
em 2000, passou para um superávit de 
8% em 2007. Mas qual o segredo do "su¬ 
cesso” alemão? 

DE QUE CRISE SE FALA 

Arrocho salarial, corte de direitos e 
alta produtividade do trabalho, este foi 
o modelo adotado pelos últimos gover¬ 
nos na Alemanha para conquistar o mer¬ 
cado interno de seus outros “parceiros” 
comerciais dentro da própria zona do 
euro. Ainda sob o governo do social-de¬ 
mocrata de Schrôder, a Alemanha ado¬ 
tou uma política de compressão salarial 
desde o início da aplicação do euro, em 
1999, como mecanismo de redução de 
custos e aumento da competitividade, 
não repassando para os trabalhadores 
os ganhos em produtividade. Com esta 
política, dois terços das exportações da 
Alemanha vão para países da zona do 
euro e isto tem transformado o mercado 
comum europeu cada vez mais em mer¬ 
cado único alemão, seguido de uma dis¬ 
puta com a França e Inglaterra. 

No plano da relação entre Estados 
e economias nacionais, para cada “êxi¬ 
to" alemão é preciso produzir inúmeras 
"Grécias". Por isso que no dia 2 de maio, 
quando se anunciou o pacote de ajuda 
de 110 bilhões de euros para a Grécia, 
era sobre a Espanha que se dirigiam as 
preocupações, a próxima da fila. 


Em síntese, os problemas fiscais dos 
países europeus, principalmente da pe¬ 
riferia da zona do euro, são manifesta¬ 
ções de um problema mais profundo, 
que a crise internacional potencializou 
e trouxe à superfície: nos bastidores do 
reluzente Parlamento Europeu, radicali¬ 
za-se uma relação típica de países impe¬ 
rialistas (Alemanha, França e Inglaterra) 
e países periféricos (restante da Euro¬ 
pa), na qual os primeiros têm exporta¬ 
do a crise para os segundos tanto pela 
diferença da produtividade do trabalho 
quanto pelo controle do crédito e do ca¬ 
pital financeiro. 

PARA ONDE CAMINHA A EUROPA? 

No livro A Jangada de Pedra, do es¬ 
critor português José Saramago, a Pe¬ 
nínsula Ibérica se desprendeu da Europa 
e ficou vagando pelo oceano Atlântico. 
Inicialmente rumou em direção às Amé¬ 
ricas, mas depois parou e, no meio do 
oceano, girou sobre si mesma. Esta foi 
a forma que o escritor encontrou para 
mostrar a distância que a Europa sem¬ 
pre fez questão de manter em relação 
aos povos de Portugal e Espanha. A obra 
acaba sem que o leitor saiba que destino 
a Península tomou. Independente para 
onde vai, não irá mais sozinha, pois terá 
a companhia dos outros países do Me¬ 
diterrâneo e do Leste Europeu, além da 
Irlanda. 

Sem o mesmo talento, o capital ale¬ 
mão e francês tem feito a mesma per¬ 
gunta que o escritor português: qual pa¬ 
pel deverá cumprir a periferia da Euro¬ 
pa na divisão internacional do trabalho 
após a crise? 

As medidas adotadas até aqui para o 
caso grego dão uma clara demonstração 
de quais são estas saídas. Da dívida gre¬ 
ga de mais de 300 bilhões de euros, 79 
bilhões estão na mão de bancos france¬ 
ses, 45 bilhões com bancos alemães e 15 


bilhões com bancos ingleses. O restante 
está na mão de outros bancos (inclusive 
gregos) que também são controlados pe¬ 
los mesmos países acima, além do capi¬ 
tal americano. Para “ajudar" a Grécia a 
pagar tais dívidas, o Banco Central Euro¬ 
peu emprestou dinheiro para os bancos 
com taxa de juros de 1%. Estes bancos 
emprestaram para o governo grego com 
taxa de juros de 5%. 

O governo grego, de posse do novo 
empréstimo, vai pagar suas dívidas anti¬ 
gas, cujos credores são os mesmos ban¬ 
cos da nova dívida. Como se vê, o pacote 
de ajuda não tem como objetivo reduzir 
a dívida grega, mas aumentá-la, subme¬ 
tendo ainda mais os Estados periféricos 
a uma situação de parasitismo por parte 
do capital financeiro. 

Mas esta é apenas uma parte da saí¬ 
da do capital. Em termos estratégicos, o 
futuro que o imperialismo europeu tem 
planejado para sua periferia é ainda mais 
sombrio. Vejamos o caso grego. A con¬ 
trapartida da “ajuda" à Grécia implica 
num pacote que inclui aumento de im¬ 
postos, aumento da idade para aposen 
tadoria, congelamento de salários, corU 
de direitos sociais e trabalhistas, fim d 
13° e 14° salários, além da privatizaçãi 
de empresas públicas. 

Em síntese, o projeto do imperialií 
mo europeu para sua periferia é rebaix. 
la aos níveis dos países latino-americ. 
nos, marcados pela superexploração d 
trabalho, baixos salários, desempreg 
elevado e ausência de proteção social. 

Se isso acontecer, a América Latin 
será ainda mais pressionada a assum 
os padrões do capitalismo chinês. / 
medidas de arrocho salarial e reform. 
deste lado do oceano já acenam pa 
este caminho. Fica a pergunta: até ond 
vai esta fila? 

•Colaborou Eudides Agrela, de Campinas (SP) 







METALÚRGIOS em São José fazem assembléia superando o quórum exigido COMERCIÁRIOS reuniram 210 trabalhadores na assembleia em Nova Iguaçu 


Assembleias elegem 
representantes aos congressos 


ANDRÉ FREIRE, de São Paulo (SP)* 

E squentam os debates para o II 
Congresso Nacional da Conlu¬ 
ias e ao Congresso da Classe 
TYabalhadora, que acontecem 
de 3 a 6 de junho, em Santos (SP). A 
Tese “Avançar na unidade para forta¬ 
lecer as lutas da classe trabalhadora”, 
que busca expressar o melhor da expe¬ 
riência da construção da Conlutas, vem 
se fortalecendo a cada assembléia. A 
defesa da independência diante do Es¬ 
tado, dos patrões e dos governos; uma 
estratégia e um programa socialista; o 
resgate do internacionalismo proletá¬ 
rio; a manutenção do caráter sindical 
e popular, com participação dos mo¬ 
vimentos classistas de estudantes e de 
luta contra as opressões, são algumas 
das posições discutidas. 

Outro tema importante é o da demo¬ 
cracia operária. Para os defensores da 
tese, a melhor forma de garantir a demo¬ 
cracia é com a Coordenação Nacional de 
Entidades, de dois em dois meses, como 
fórum privilegiado de direção da nova or¬ 
ganização. Desta forma, a construção da 
Conlutas-Intersindical, uma nova organi¬ 
zação nacional de frente única que pode 
unificar todas as entidades e movimentos 
que participam da Coordenação pró-Cen- 
tral, em uma grande vitória. 

Neste início de maio, acontecem as úl¬ 
timas assembléias que discutem as teses e 
elegem os representantes aos congressos - 
os delegados. As primeiras contaram com 
uma expressiva presença, demonstrando 
a força do processo de reorganização. 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E REGIÃO 
(SP)-METALÚRGICOS 
A FORÇA DA CLASSE OPERÁRIA 


Os metalúrgicos lotaram o salão do 
sindicato e garantiram uma grande re¬ 
presentação. Os 49 nomes foram apro¬ 
vados por 284 votos, com uma absten¬ 
ção. Outros 22 metalúrgicos irão como 
suplentes. A presença nas assembléias 
da manhã e da tarde superou em 40 o 
quórum exigido. 

Depois de um vídeo, o secretário- 
geral do sindicato, Luiz Carlos Prates, 
o Mancha, apresentou a tese “Avançar 
na unidade”. Pré-candidato ao gover¬ 
no do estado, Mancha destacou a tradi¬ 
ção de luta e o papel dos metalúrgicos. 
“Os metalúrgicos estão à altura dos no¬ 
vos acontecimentos e certamente saberão 
construir essa nova ferramenta para co¬ 
ordenar as lutas. O Sindicato dos Meta¬ 
lúrgicos de São José , tão fundamental na 
construção da Conlutas , também é fun¬ 
damental agora ”, disse. 

O sindicato foi um dos primeiros a 
deixar a CUT. Em 2004, no mesmo sa¬ 
lão, centenas de metalúrgicos aprovaram 
a ruptura e aplaudiram quando o símbo¬ 
lo da CUT foi tapado da placa. Desde en¬ 
tão, tem construído a Conlutas e dirigido 
importantes lutas, como na GM, contra o 
banco de horas. 

O resultado garante uma forte presen¬ 
ça operária nos congressos. Fundamental 
para o perfil e o futuro da nova organiza¬ 
ção. Para construirmos uma organização 
classista, operária e socialista. 

FORTALEZA - TRABALHADORES DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
UMA CHAPA DE LUTADORES 

A assembleia foi no dia 28 de abril, 
com 220 trabalhadores, ultrapassando o 
mínimo, de 145 pessoas. Ao todo, 29 de¬ 
legados foram eleitos, sendo que metade 
não é da diretoria. São delegados de base, 


ativistas dos canteiros de obra que parti¬ 
ciparam da campanha salarial. Estes lu¬ 
tadores estiveram à frente das inúmeras 
paralisações de obras, movendo cerca de 
12 mil trabalhadores. 

A preparação da assembleia foi feita 
com debates, com seguidas reuniões nos 
canteiros. Assim, os delegados já vinham 
discutindo os temas do congresso. E, ago¬ 
ra, seguirão debatendo as teses. 

Nessa movimentação, muitos entra¬ 
ram em contato com o Opinião Socialista 
e foram ao lançamento das candidaturas 
do PSTU, no dia 30. 

BELO HORIZONTE E REGIÃO - 

TRABALHADORES 

DA SAÚDE PRIVADA 

TRABALHO DE BASE E AS MULHERES NA 

LUTA 

O Sindeess mantem forte presença 
nos locais de trabalho, com representan¬ 
tes eleitos nos 20 principais hospitais. “O 
trabalho de base do Sindeess é um exem¬ 
plo paia a Conlutas”, disse Pedro Vala¬ 
dares, da Conlutas. Isso se refletiu na 
assembleia, no dia 23 de abril, com 200 
pessoas. 

Muitos saíram do trabalho direto ao lo¬ 
cal. “Vou para o congresso de reorganiza¬ 
ção porque escolhi lutar incansavelmente 
pelos direitos dos trabalhadores da saú¬ 
de”, afirma Sônia, do hospital São José. 
A maioria dos trabalhadores é muito ex¬ 
plorada: auxiliares e técnicos de enferma¬ 
gem, higienizadores e auxiliares de limpe¬ 
za, que recebem até R$ 650 e trabalham 
em mais de um hospital. 

Na ocasião também foi comemorado o 
aniversário do sindicato. “Ter participado 
dessa história é um orgulho para mim”, 
disse Zé Maria, pré-candidato à Presidên¬ 


cia, que esteve na assembleia. Zé Maria 
vivia em Minas nos anos 80, quando os 
pelegos foram expulsos. 

Vanessa Portugal, pré-candidata ao go¬ 
verno de Minas, destacou a presença fe¬ 
minina, de 80% da categoria. “Estamos 
vendo a força das mulheres, as trabalha¬ 
doras da saúde fazendo história na luta 
pelo socialismo”, anunciou. As trabalha¬ 
doras estarão nos congressos. E, antes, no 
dia 3, em Santos, ocorre o II Encontro de 
Mulheres da Conlutas, reafirmando e de¬ 
batendo os próximos passos do Movimen¬ 
to Mulheres em Luta. 

NOVA IGUAÇU E REGIÃO (RJ) - 

COMERCIÁRIOS 

A CONFIANÇA NO SINDICATO DE LUTA 

Foi em clima de animação que os co- 
merciários elegeram os delegados. A as¬ 
sembleia tomou conta do terreno ao lado 
do sindicato, onde fica um estacionamen¬ 
to. Ao todo, 210 comerciários participa¬ 
ram, quase o dobro do necessário para 
eleger os 24 delegados. 

Duas chapas concorreram: uma de¬ 
fendida pela atual diretoria do sindicato,e 
outra, pela oposição, derrotada na última 
eleição. A primeira teve 95,6% dos votos 
da assembleia e a segunda apenas 4,4% 
dos votos, elegendo 1 dos 24 delegados. 

A assembléia explodiu em palavras de 
ordem. Os trabalhadores também rejeita¬ 
ram o trabalho aos feriados e a proposta 
dos patrões, de reajuste de 5 %. Foi um mo¬ 
mento que a categoria demonstrou grande 
confiança no sindicato, que vive um novo 
momento de luta e democracia. ■ 

* Com informações de Fábio José (CE), Juliana 
Silveira (BH), Giovane Pereira (Nova Iguaçu) e 
do Sindicato dos Metalúrgicos de Sâojosé dos 
Campos 
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Trabalhadores dizem “não” 
ao Correios S/A e 
indicam paralisação 

Plenária nacional da categoria prepara campanha contra privatização e por PLR 

mesma linha. Vicentinho chegou a fi¬ 
car irritado com alguns delegados da 
plenária. Estes cobravam dele que exi¬ 
gisse do governo Lula não encaminhar 
ao Congresso a medida provisória que 
o ex-ministro Hélio Costa deixou pronta 
antes de sair do Ministério das Comu¬ 
nicações. 

Numa falta de respeito com os tra¬ 
balhadores, o deputado petista atacou 
uma militante histórica da categoria, a 
companheira Maria Alves, da Conlutas 
e do PSTU, que representava o sindicato 
dos Correios de Pernambuco, chaman¬ 
do-lhe de pelega. Esse é o papel ver¬ 
gonhoso do verdadeiro pelego Vicenti¬ 
nho, que já quando presidente da CUT 
abria mãos de direitos dos trabalhado¬ 
res, como na reforma da Previdência de 
FHC. Exigimos do mesmo uma retrata¬ 
ção pública por atacar de forma vergo¬ 
nhosa uma militante que ele nem co¬ 
nhece. Na assembleia de Pernambuco, 
foi aprovada uma moção de repúdio ao 
deputado. 

Paralisação 

Outra deliberação importante apro¬ 
vada na plenária nacional foi o calen¬ 
dário de luta que aponta o 26 de maio 
como um dia nacional de paralisação 
da categoria pelo pagamento da PLR e 
contra as péssimas condições de traba¬ 
lho, além de exigir que seja aberto con¬ 
curso público imediatamente. 

Funclonzllwno 


GERALDO RODRIGUES*. d« São Paulo (SP) 

De 27 a 29 de abril, os trabalhadores 
dos Correios realizaram uma plenária 
nacional da Fentect (federação nacio¬ 
nal dos trabalhadores dos Correios) em 
que aprovaram uma campanha contra 
o projeto da empresa Correios S/A e 
também indicaram uma greve pela par¬ 
ticipação nos lucros. 

No ponto sobre a reestruturação da 
ECT (Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos), a maioria da direção da 
Fentect contratou uma assessoria que 
não acrescentou nada ao debate e não 
armou os trabalhadores para combater 
a privatização, diferentemente dos se¬ 
minários de que o Ilaese (Instituto Lati¬ 
no-Americano de Estudos Sócio-Econô- 
micos) participou. 

Esses seminários serviram para en¬ 
tender a manobra do governo com o 
relatório do GTI (grupo de trabalho in- 
terministerial) e geraram uma cartilha 
organizada pelo sindicato de São José 
do Rio Preto (SP) desmascarando a ver¬ 
dadeira intenção do projeto do gover¬ 
no. Com o projeto Correios S/A, sob a 
fachada de "modernização e reestrutu¬ 
ração”, o que vai ocorrer é um avanço 
na privatização da empresa. 

Os govemistas da CTB e da Arti¬ 
culação/CUT, que defendiam o proje¬ 
to abertamente, recuaram e passaram 



Plenária da Fentec 


a dizer que são contra o projeto. Esta 
mudança deve-se à Conlutas, aos sin¬ 
dicatos e oposições sindicais que fa¬ 
zem parte da frente nacional de oposi¬ 
ção à maioria da Fentect. A campanha 
da oposição nas bases contra a priva¬ 
tização da empresa, combinada com a 
pressão da categoria, os obrigou a di¬ 
zerem que são contra. Apesar de terem 
votado contra o projeto, nas suas inter¬ 
venções, apoiados nos parlamentares 
govemistas, afirmavam que é preciso 
modernizar os Correios para enfrentar 
a concorrência. 

Vicentinho ataca militante do PSTU 

Os deputados Vicentinho (PT-SP), 
Nelson Pelegrini (PT-BA) e Daniel Al¬ 
meida (PCdoB-BA) fizeram defesas na 


Frente 
nacional de 
sindicatos da 
oposição se 
fortalece 


Apesar de a maioria govemista 
ter conseguido ganhar algumas das 
votações, como a manutenção do 
acordo bianual, o fato político mais 
importante, além da vitória contra o 
Correios S/A e da luta pela PLR, foi a 
consolidação da oposição à maioria 
da federação govemista, que reuniu 
em tomo de 44% da plenária. 

Esse bloco atuou com a maioria 
das votações, confeccionou uma ca¬ 
misa contra o Correios S/A, distri¬ 
buiu 300 cartilhas sobre o projeto e 
serviu de atração para delegados de 
outros estados como Bahia, Santa Ca¬ 
tarina, Pará e Alagoas. Considerando 
que três sindicatos que fazem parte 
da frente estiveram ausentes (RS, SE 
e SJO), a plenária mostrou a força da 
oposição e a possibilidade de derrotar 
os govemistas no Conrep (conselho 
de representantes) marcado para a 
segunda quinzena de junho, e impor 
a campanha salarial para este ano. 

Outro fator da reorganização no 
setor será a participação da delega¬ 
ção de vários estados da categoria no 
congresso da Conlutas e no Conclat. 

•Geraldo t membro da direção da Fentect 
pela Oposição Nacional da Conlutas 


Servidores da lustiça Federal e do 
Ibama cruzam os braços 


Servidores do Judiciário Federal de 
pelo menos 17 estados já decidiram 
em assembleias aderir à greve nacio¬ 
nal, iniciada no dia 6 de maio, pela 
aprovação do PCS-4 (Plano de Cargos 
e Salários) e contra o congelamento 
salarial que o governo Lula tenta im¬ 
por ao funcionalismo. 

A greve começou perto de uma data 
decisiva para os servidores: o projeto 
de lei que ameaça congelar salários até 
2019 (PLP 549/2009) poderá ser vota¬ 
do na sessão do dia 12 da Comissão de 
Ttabalho da Câmara. 


A cúpula do Judiciário já parece 
sentir os efeitos da paralisação. O pre¬ 
sidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
Ricardo Lewandowiski, teria conver¬ 
sado com o presidente da Câmara dos 
Deputados, Michel Temer (PMDB-SP), 
sobre o PCS do Judiciário, no encontro 
que os dois tiveram no dia 6, o primei¬ 
ro dia da greve. Segundo a coluna do 
jornalista Ricardo Noblat, Lewando- 
wiski teria alertado Temer sobre a pa¬ 
ralisação no Judiciário em um ano de 
eleições. Noblat afirma ainda que nos 
próximos dias quem visitará a Câmara 


será Cezar Peluso, atual presidente do 
Supremo Tribunal Federal. 

NO IBAMA E INSTITUTO CHICO MENDES, 
GREVE COMPLETA UM MÊS 

Já os servidores federais da área de 
meio ambiente estão parados desde o 
dia 7 de abril. Eles reivindicam a rees¬ 
truturação da Carreira de Especialista 
de Meio Ambiente e denunciam o su- 
cateamento dos órgãos do ministério. 
Também lutam contra o PL que conge¬ 
la os salários dos servidores. 

No dia 10 de maio, os servidores 


comissionados do ministério entrega¬ 
ram seus cargos em protesto contra a 
intransigência do governo Lula em ne¬ 
gociar com os servidores. 

“O mesmo governo que se nega a 
estruturar a carreira dos servidores em 
meio ambiente concede benefícios às 
empreiteiras para que ganhem a con¬ 
cessão de Belo Monte, um verdadeiro 
crime ambiental’’, afirma o diretor do 
Sindsef-SP Carlos Daniel Toni, servi¬ 
dor do Ibama. ■ 

• com informações da Conlutas e do Sindsef-SP 
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Paraguai sob estado de exceção 


Adotada para supostamente combater guerrilha, medida permite que governo do país proíba reuniões e ma¬ 
nifestações públicas e realize prisões sem ordem judicial, além de aprofundar a militarização da região 



SOLDADOS de guarda em um posto militarem PedroJuan Caballero, perto da fronteira brasileira de Ponta Porã 


JEFERSON CHOMA. da redação 

N o dia 24 de abrir, o presi¬ 
dente paraguaio, Fernando 
Lugo, conseguiu aprovar no 
Senado um projeto de lei 
que estabelece estado de exceção por 
30 dias para cinco departamentos (es¬ 
tados) do norte do país: Concepción, 
San Pedro, Amambay, Alto Paraguay e 
Presidente Hayes (mapa). 

O estado de exceção representa um 
profundo ataque às liberdades demo¬ 
cráticas e foi muito usado nos 35 anos 
de ditadura de Alfredo Stroessner. Per¬ 
mite que o presidente realize prisões 
sem ordem judicial, restrinja reuniões 
públicas, imponha toques de recolher 
e dá mais liberdade aos militares para 
atuar em conjunto com a polícia. 

O Partido dos Trabalhadores (PT), 
seção da LIT-QI (Liga Internacional 
dos TVabalhadores - Quarta Interna¬ 
cional) no Paraguai, repudiou a de¬ 
claração do estado de exceção, pois a 
medida " significará maior repressão ao 
povo pobre e organizado. Mediante esta 
figura, o governo teria superpoderes 
para combater a ‘insurgência’ e poderia 
invadir moradias e locais, realizar de¬ 
tenções sem ordem judicial, proibir reu¬ 
niões, manifestações públicas, além de 
aprofundar a militarização da região". 

NCTOIINIITItO 

Além disso, o partido também alerta 



para a possibilidade da “colombianiza- 
ção dos aparelhos repressivos”. Ou seja, 
de ocorrer no país o assassinato siste¬ 
mático de sindicalistas e lideranças so¬ 
ciais, como ocorre na Colômbia. 

Um importante passo foi dado nes¬ 
sa direção. Em março os governos de 
Lugo e de Álvaro Uribe, da Colômbia, 
assinaram acordo " contra o terrorismo 
e o crime organizado”. Pouco antes do 
pacto, o paraguaio declarou: “ Temos 
uma das melhores relações com a Co¬ 
lômbia na América Latina. Foi casual 
que, nessa cúpula, o único presidente 
com quem pedi uma reunião bilateral 
foi Uribe, para tratar de convênios de 
cooperação. Ele (Uribe) assegurou que 
estamos em um bom momento para ex¬ 


tirpar o mal do sequestro e do terroris¬ 
mo.” (ABC, 06/03). 

O governo Uribe, com o qual Lugo 
diz ter uma “das melhores relações”, é 
o maior exemplo de submissão ao im¬ 
perialismo norte-americano. Em 2009, 
o presidente colombiano permitiu a 
instalação de bases militares dos EUA 
na Colômbia, com a desculpa de com¬ 
bater o "terrorismo das Farc”. Além 
disso, relatórios da própria promoto- 
ria colombiana baseados em confis¬ 
sões de ex-paramilitares comprovam 
mais de 30 assassinatos no país. 

É esse o caminho que Lugo quer tri¬ 
lhar? A essa questão o próprio presi¬ 
dente responde. Em recente entrevista, 
ao ser questionado sobre o grande de¬ 
safio de seu governo, Lugo respondeu: 
“A segurança. O tema da segurança é o 
grande desafio. Um elemento é ter for¬ 
ças policiais bem equipadas, estrutura¬ 
das, que possam dar respostas rápidas 
em momentos de insegurança” (La Na- 
ción, 07/03). A “segurança”, claro, mas 
a segurança dos ricos proprietários. 

Enquanto isso, a maioria da es¬ 
querda apoia diretamente o governo 
ou mantém um silêncio cúmplice. Já 
passou da hora de rever suas políti¬ 
cas. Como sustenta o PT, do Paraguai, 
"apenas uma ação unitária e massiva, 
que repudie a política do governo que 
goza da simpatia da direita tradicio¬ 
nal, pode ter a força necessária para 
mudar a situação". 


Os acordos 
de Lula 



LUGO E LULA 


Apesar de fazer discursos preo¬ 
cupados sobre a expansão militar 
dos EUA no continente, o presidente 
Lula vem tentando realizar acordos 
no mínimo questionáveis. No dia 3, 
o governo anunciou um acordo com 
o presidente Lugo para supostamen¬ 
te combater o narcotráfico e o cri¬ 
me organizado na chamada Tríplice 
Fronteira (Brasil, Argentina e Para¬ 
guai). O acordo prevê o investimen¬ 
to de R$ 60 bilhões e a criação de 11 
bases militares. No entanto, a mili¬ 
tarização da região poderá reforçar 
uma velha política dos EUA, que há 
anos pretende "combater” a suposta 
atuação de “terroristas” e seus “fi¬ 
nanciadores” na Tríplice Fronteira. 

Mais estranho ainda foi a divul¬ 
gação de um estudo, pelo jornal “O 
Globo" (4/5), cuja reportagem afir¬ 
ma que a Polícia Federal e a Marinha 
estudam criar uma central de inteli¬ 
gência com participação de EUA e 
outros países. A reportagem expli¬ 
ca que a proposta seria a criação 
de uma força-tarefa internacional 
de combate ao narcotráfico, tráfico 
de armas e contrabando. A propos¬ 
ta de uma base conjunta teria sido 
apresentada pelo diretor da Polícia 
Federal, Luiz Fernando Corrêa, ao 
comandante do Comando Sul dos 
Estados Unidos, brigadeiro Douglas 
Fraser. Um acordo desse tipo não re¬ 
presenta apenas uma séria ameaça 
à soberania, mas um passo decisivo 
para que os EUA avancem na milita¬ 
rização do continente. 
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Declaração da LIT- Ql 

0 estado de exceção no Paraguai 


O ex-bispo Fernando Lugo chegou à 
presidência do Paraguai há quase dois 
anos, depois de uma histórica vitória 
eleitoral contra o Partido Colorado, que 
governou o Paraguai inclusive sob a di¬ 
tadura de Stroessner. 

Lugo era visto pelas massas como a 
esperança de uma mudança radical no 
Paraguai. No entanto, seu governo nun¬ 
ca deixou de ser um governo burguês. 
Lugo ganhou a disputa eleitoral em co¬ 
alizão com o Partido Liberal Radical Au¬ 
têntico (PLRA), um setor da burguesia 
paraguaia. A imensa maioria da esquer¬ 
da do país, à exceção de nossos compa¬ 
nheiros do Partido dos Trabalhadores - 
PT, somou-se à campanha por sua elei¬ 
ção e defende, até hoje, sua presidência 
como sócios menores do governo. 

Sua eleição foi saudada por Evo Mo- 
rales, Hugo Chávez, Tabaré Vázquez, 
Lula e até Fidel Castro. Até hoje o con¬ 
sideram um dos governos “bolivaria- 
nos”, “socialistas” ou de “esquerda” do 
continente. 

A aliança de Lugo-PLRA governou 
desde o primeiro momento para os ri¬ 
cos paraguaios e defendeu os interes¬ 
ses das multinacionais e latifundiários, 
principalmente brasileiros. Nestes anos, 
perseguiu e reprimiu os camponeses e 
sindicalistas paraguaios, além de tomar 
medidas econômicas que só fizeram 
piorar o nível de vida do povo. 

Agora as ações do denominado Exér¬ 
cito do Povo Paraguaio (EPP), a quem 
se atribuem alguns famosos sequestros, 
têm sido tomadas como desculpa pelo 
governo de Lugo para declarar o esta¬ 
do de exceção em cinco províncias do 
país. Esta medida significa que durante 



STROESSNER, general e ditador conhecido por 
ter ficado 35 anos no governo 


sua aplicação a população fica sem ga¬ 
rantias democráticas. Desde que entrou 
em vigor, grande parte do Paraguai está 
nas mãos do exército, que terá amplos 
poderes para reprimir, não só o EPP, 
mas também as massas camponesas e 
de trabalhadores organizados. 

Como diz a declaração de nossos 
companheiros do PT: "Mediante esta fi¬ 
gura (o estado de exceção), o governo 
teria superpoderes para combater a 'in- 
surgência’ e poderia invadir moradias 
e locais, realizar detenções sem ordem 
judicial, proibir reuniões, manifestações 
públicas, além de aprofundar a militari¬ 
zação da região, como clamam Franco e 
a direita tradicional". 

O estado de exceção foi utilizado 
pela ditadura de Stroessner com a deno¬ 
minação de estado de sítio. Lugo, que 



LUGO durante a campanha que o fez vitorioso 
em 2008 contra o partido da ditadura 


tem realizado acordos com o imperia¬ 
lismo ianque e formado seus batalhões 
de “contrainsurgência” com a assesso- 
ria do governo colombiano de Uribe, es¬ 
colheu o caminho da repressão ao povo 
pobre paraguaio. Assim, não só está se¬ 
guindo o caminho dos governos do Par¬ 
tido Colorado que o antecederam, mas 
está retomando os métodos da sangui¬ 
nária ditadura militar. 

Não contente com a aplicação do 
estado de exceção, o governo de Lugo 
pretende, segundo seus principais por¬ 
ta-vozes, militarizar o país, conceden¬ 
do às Forças Armadas o poder de usar 
seus armamentos sem a necessidade 
de declarar o estado de exceção. Para 
isso, pretende propor a modificação da 
Lei de Defesa Nacional e Segurança In¬ 
terna. 


Só a mobilização das massas poderá 
impedir que se aplique o estado de ex¬ 
ceção contra os camponeses, trabalha¬ 
dores e setores populares paraguaios. É 
necessário que a esquerda, que até ago¬ 
ra tem apoiado a Lugo, se oponha fron¬ 
talmente ao estado de exceção e convo¬ 
que unitariamente a resistência às me¬ 
didas autoritárias. 

Nós da LIT-QI chamamos o conjunto 
da esquerda mundial e todos os setores 
sindicais, políticos e sociais democráti¬ 
cos a recusar o estado de exceção no 
Paraguai, bem como a pretensão de dar 
todos os poderes aos militares, como na 
época da ditadura de Stroessner. 

É preciso denunciar todas as vio¬ 
lações que, fruto desta medida do go¬ 
verno de Lugo, possam ser realizadas 
pelas Forças Armadas e demais forças 
repressivas desse país. É urgente que 
se façam pronunciamentos contra esta 
medida, de todas as partes do mun¬ 
do, e protestos diante das embaixadas 
ou consulados paraguaios. Façamos 
Lugo saber que as massas não vão lhe 
apoiar em sua iniciativa de repressão 
ao povo. 

É necessária a mais ampla solidarie¬ 
dade ao povo paraguaio, para que este 
possa impedir e desarmar as medidas 
de exceção. 

✓ Abaixo o estado de exceção no 
Paraguai! 

v Defendamos todos os direitos de¬ 
mocráticos dos camponeses e trabalha¬ 
dores paraguaios! 

✓ Não à repressão! 


Secretariado Internacional da UT- Ql 
Sâo Paulo, 3 de maio de 2010 


A reorganização sindical no Paraguai 


Organizações sociais e sindicais paraguaias realizam 
um rico processo de reorganização. Atnágoras Lopes, 
da secretaria executiva da Conlutas, participou do II 
Congresso da Mesa Coordenadora Sindical (MCS). Em 
entrevista, Atnágoras avalia como foi o evento 


Como foi o II Congresso da MCS? 

Foi um evento muito vitorioso. Ha¬ 
via cerca de 150 delegados participan¬ 
do, representando 42 sindicatos. Para 
o Paraguai esse é um processo mui¬ 
to rico. A estrutura sindical no Para¬ 
guai é muito restrita, as entidades se 
organizam por empresa ou por órgão 
quando se trata do funcionalismo. 
O funcionalismo tem um peso gran¬ 
de nas organizações do movimento e 
também na Mesa, até porque o Para¬ 


guai é um país agrário, e em Assun¬ 
ção quase não há indústria. A reali¬ 
zação do congresso é a comprovação 
da existência de uma frente sindical 
com vida e intervenção na realidade. 
Uns 15 dias antes, a Mesa organizou 
um ato com cerca de três mil mani¬ 
festantes. A força desta ação estava 
expressa durante o congresso, havia 
garra, emoção e até muita esperança 
na afirmação de uma alternativa in¬ 
dependente para os trabalhadores pa¬ 


raguaios. Tanto é assim que se votou 
por unanimidade que no prazo de 150 
dias se realizará a assembleia que vai 
fundar uma nova central sindical. A 
construção da Mesa vem se pautando 
pela independência política e finan¬ 
ceira frente aos patrões e ao governo 
Lugo. 

Qual é a relação das entidades da 
Mesa com o governo Lugo? 

O congresso votou resoluções ex¬ 
plícitas contra o ataque ao funciona¬ 
lismo, em defesa de medidas tributá¬ 
rias que sobretaxem os sojeiros, que 
são protegidos por Lugo. Percebemos 
vários companheiros delegados bas¬ 
tante críticos ao “acordo” que Lugo 
firmou com Lula sobre Itaipu. Em 
geral, todos faziam duras críticas ao 
atrelamento completo das outras or¬ 


ganizações sindicais ao governo, algo 
tão escandaloso que nem sobre a de¬ 
cretação do estado de exceção essa or¬ 
ganizações ousaram criticar o gover¬ 
no. Na verdade, tentam protegê-lo. 

Como foi a reação ao estado de ex¬ 
ceção? 

É impressionante o que observei 
nas declarações das centrais tradicio¬ 
nais e governistas. Falam publicamen¬ 
te que são contra, mas que a culpa é 
do parlamento ou mesmo do vice-pre¬ 
sidente da República. Falam qualquer 
coisa menos de Lugo. 

Já a MCS vem fazendo mobiliza¬ 
ções contra o governo e também con¬ 
tra a direita clássica. A Mesa mostra- 
se como uma entidade em oposição a 
Lugo, por isso repudia claramente o 
estado de exceção. ■ 







ZÉ MARIA fala a operários em canteiro de obras 


Em Belém, Zé Maria 
fala com operários da 
construção 


WELLINGTA MACEDO, de Belém (PA) 

O perários da construção ci¬ 
vil, professores, militantes 
do campo, estudantes, ex- 
militantes e filiados, além de 
entidades como o Sinasefe, ADUFPA e 
ASANDE-Fórum contra a criminalização 
dos Movimentos Sociais e convidados 
como a ARS-PSOL estiveram presentes 
no ato que lançou a pré-candidatura de 
Zé Maria. O evento foi realizado no dia 
7 e reuniu cerca de 300 pessoas que ou¬ 
viram entusiasmadas as propostas do 
partido para as eleições de 2010. 

Em sua chegada à capital paraense, 
Zé Maria cumpriu uma agenda corrida. 


Às 9 horas, esteve na redação do jornal 
“O Liberal”, o mais importante de Be¬ 
lém, para conceder uma entrevista. Ele 
esteve acompanhado do pré-candidato 
ao governo do estado, o operário da 
construção civil Cléber Rabelo. 

Ao meio dia, Zé Maria esteve no 
canteiro de obras da Acrópole, uma das 
maiores empresas da construção civil 
da cidade, acompanhado pelo pré-can¬ 
didato a deputado federal pelo PSTU, o 
também operário da construção civil Aíl- 
son Cunha. Ele falou para cerca de 120 
operários que o escutaram atentamente. 
Zé Maria foi muito aplaudido pelos tra¬ 
balhadores e alguns fizeram perguntas. 
Para Benedito Lopes da Costa, servente 


da Acrópole, foi muito importante a vi¬ 
sita de Zé Maria na obra. “Nunca apa¬ 
receu nenhum candidato na obra. Foi 
importante ouvi-lo", afirmou. 

Já no ato à noite, Zé Maria falou 
dos desafios que a classe trabalhadora 
tem pela frente e do esforço que os so¬ 
cialistas têm que fazer para construir 
ferramentas e condições para que os 
trabalhadores possam viver em uma 
sociedade igualitária. Também falou 
sobre a conjuntura internacional ci¬ 
tando o caso da Grécia e a crise que 
enfrenta este país e foi claro: “O Bra¬ 
sil não está na mesma situação, exa¬ 
tamente pela a ajuda do governo Lula 
aos banqueiros”, disse Zé. ■ 


Zé Maria participa de 1° de Maio em São Paulo 


DA REDAÇÃO 

O I o de Maio de luta na Praça 
da Sé, centro de São Paulo, reuniu 
cerca de 3 mil pessoas e diversas 
entidades sindicais e movimentos 
sociais, estudantis e populares, 
pastorais, além de partidos de es¬ 
querda, como PSTU, PSOL e PCB. 
Diferenciando-se dos atos-shows 
realizados pelas centrais atreladas 
ao Estado, o ato foi a expressão da 
independência dos setores comba¬ 
tivos. 

Num ano eleitoral, o tema das 
eleições e a esquerda não poderia 
ficar de fora. José Maria de Al¬ 
meida, o Zé Maria, pré-candidato 
à Presidência, indicou o objetivo 


desse processo para o partido. " Nas 
eleições, queremos elevar as lutas sa¬ 
lariais e pelas questões imediatas a 
uma luta política, uma luta revolucio¬ 
nária e socialista", disse. 

Zé Maria explicou a razão pela 
qual este ano não foi sido possível 
uma nova frente de esquerda. “Acha¬ 
mos que uma campanha, a fim de se 
diferenciar das demais candidaturas 
e apontar a necessidade do socialis¬ 
mo, deve começar pela ruptura com 
o imperialismo e a expropriação das 
grandes empresas e multinacionais”, 
afirmou, lembrando a necessidade de 
a campanha ser totalmente financiada 
pelos trabalhadores, sem o dinheiro 
das empresas. Esses princípios, as¬ 
sim, tornaram impossível a unidade 


com o PSOL nas eleições. 

O pré-candidato à Presidência pelo 
PSTU, porém, fez questão de dei¬ 
xar claro que a divisão nas eleições 
não pode significar a divisão das lu¬ 
tas. Chamando o pré-candidato pelo 
PSOL, Plínio de Arruda Sampaio, à 
frente do palco, Zé disse que “não po¬ 
demos esquecer o fundamental que é 
a unidade na luta”. “O eixo da nossa 
campanha é o ataque a Lula e Serra, 
que representam a mesma política”, 
disse. 

Como é tradição no 1 0 de Maio de 
luta, o ato terminou com a Internacio¬ 
nal Socialista, tendo acompanhamen¬ 
to do Coletivo Mariguela, um anima¬ 
do grupo musical que acompanhou 
todo o ato. 


Pré-candidato 
vai à USP 

GABRIELA HIPÓUTO, de São Paulo (SP) 

Mais de uma centena de ativis¬ 
tas da Universidade de São Paulo 
deram uma pausa nas suas ativida¬ 
des para conversar com Zé Maria, 
no último dia 5. A atividade, mar¬ 
cada para o mesmo dia do início da 
greve dos funcionários, contou com 
a presença de mais de 90 presentes 
no campus Butantã, na Faculdade 
de Filosofia, e em torno de 30 estu¬ 
dantes na Faculdade de Direito, no 
Largo São Francisco. 

Nas duas atividades os estudan¬ 
tes pautaram a atualidade do socia¬ 
lismo, discutiram os rumos da es¬ 
querda socialista nos últimos anos e 
suas opções de programa depois de 
oito anos de governo Lula. 

As duas atividades foram muito 
vitoriosas em seu objetivo, a apre¬ 
sentação da candidatura socialista e 
classista de Zé Maria para aqueles 
que estão lado a lado com nossa mi¬ 
litância na Universidade, mas que 
também buscam alternativa para o 
conjunto da sociedade. 



ZÉ MARIA no I o de Maio 









